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Ata da 53! 'Sessão Não Deliberativa 
em 22 de maio de 1998 

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 50ª Legislatura 
Presidência dos Srs.: Geraldo Melo, 'Lúdio Coelho e Jefferson Péres. 

(Inicia-se a sessão às 9 horas) 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) ..: Declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniCiamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 12 Secretário em exercício, Senador lú­
dio Coelho, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 
MENSAGEM 

.. ' DO PRESIDENTE DO SENADO NO EXERCrCIO 
DA PRESID~NCIA DA'REPÚBLlCA 

NR 160, de 1998 (n2 600/9B, na origem), de 20 
do corrente, restituindo autógrafos do Projeto de lei 
da Câmara n2 9, de 199B (n2 4.369/98, na Casa de 
origem), de iniciativa do Presidente da República, 
que cria a GratificaçãO de Desempenho ~e Atividade 
de Ciência e Tecnologia - GDCT, e dá outras provi­
dências, sancionado e transformado na lei n2 9.638, 
de 20 de maio de 1998. ' . 

(Será feita li 'devida comunicação à 
CAmara dps Deputa.ct0~..J.ir;' 01,,",,, ' 

PARECERES' 
. PARECER NR 288, DE 1998 

(Da Comissão Diretora) 
I ~ • .' • ~. .1 

; , Redação final. do. Projeto de Resolu­
çãon2.28,de 1998. 

A Comissão' Óiretora 'apresenta a redação fi­
nal do Projeto 'de Resolução n2 28, de 199B, que 
autoriza o Estado' do Rio' Grande do Norte a cone 
tratar operação de refinanciamento de sua dívida, 
coris't.ibstanéiàdá 'rio contrato dá confissão, pro­
messa de assunção, consolidação e refinancia­
mento de dívidas, celebrado com 'a União, em 26 
de novembro de ,1997, no.âmbitodoPrograma de 
Apoio à Reestruturação e ao AjUste Fisêal dos'Es: 
tados. " ., .. 

. Sala de Reuniões da Comissão, 22 de m'aio 
de 199B. - Geraldo Melo, Presidente - Júnla 
Marisé; Relatora' - Carlos Patroclnlo - Lúdio 
'Coelho. " ... ;' " . ' ; , , . 

ANEXO AO PARECER N2 288, DE 1998 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Presidente, nos termos do art. 48, item 28, do 
Regimento Intemo, promulgo a seguinte 

RESOlUÇÃO NR ,DE 1998 

Autoriza o Estado do Rio Grande do 
Norte a contratar operação de refinancia­
mento de sua dMda, consubstanciada no 
contrato de confissão, promessa de aa-_' 
sunção, consolidação e refinanciamento 
de dívidas, celebrado com a União,'em 26 
de novembro de 1997, no âmbito do Pro­
grama de Apolo à Reestruturação e ao 
Ajuste' Fiscal dos Estados. 

O Senado Federal resolve: . 
Art. 1 g É o Estado do Rio Grande do Norte au­

torizado a contratar operação de refinanciamento de 
sua dívida, consubstanciada no contrato de confis­
são, promessa de assunção, consolidação e refinan­
ciamento de dívidas celebrado com a União, em 26 de 
novembro de 1997, no âmbito do Programa de Apoio à 
Reestruturação eao Ajuste Fiscal dos Estados., . _ .. 
..... "" ,--........ r· .~ -- •. - "I" • - ~ ,~ - -."' -

, , Art. 22 A operação de crédito referida no artigo 
anterior terá as seguintes condições financeiras: 

" I - valor, da dívida a ser adquirida pela União: 
R$57.272.678,32 (cinqüenta e sete milhões, duzen" 
tos e setenta e dois mil, seiscentos e setenta e oito 
reais e trinta e dois centavos). Deste valor será de­
duzida a parcela-de R$792.756,95 (setecentos e no­
venta e dois mil, setecentos e cinqüenta e seis reais 
e . noventa e cinco centavos), correspondente ao 
subsídio'concedido'pela União aos Estados, nos ter­
mos do art. 3º,§§ 22a 4º, da.Lei n2,9.496, de 11 de 
,setembro '.de , 1997, sendo, refinanciada, apenas 
R$56.479,921,47· (cinqüêntae seis milhões, quatro­
centos e setenta e nove mil, novecentos e vinte e um 
reais e quarenta e sete centavos), conforme discrimi­
nado a seguir: 

a) R$16.130.312,27 (ç1ezesseis,m,lhãeS, cento 
e trinta mil, trezentos e doze reais e vinte e sete cen­
tavos), relativó 'ao saldó 'devedor' dos empréstimos 
junto ao Banco do ~rasil S.A., em ?9 de julho de 
1997; 
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b) R$40.349.609,20 (quarenta milhões, t 
tos e quarenta e nove mil, seiscentos e nove is e 
vinte centavos), correspondente ao saldo de edor 
junto à Caixa Econômica Federal - CEF, em 8 de 
outubro de 1997, exceto a operação relativa à linha 
11 do Voto CMN 162, de 1995; 

11 - encargos: 
a) juros: 6% a.a (seis por cento ao ano); 
b) atualização do saldo devedor: mensal ente 

pelo IGP-DI; 
111 - prazo: cento e oitenta prestações m nsais 

e consecutivas; , 
IV - garantias: receitas . próprias do E ado, 

transferências constitucionais e os créditos d que 
trata a lei Complementar nl! 87, de 13 de set mbro 
de 1996; 

V - condições de pagamento: 
a) amortização extraordinária: no va or de 

R$11.295.984,29 (onze milhões, duzentos e n venta 
e cinco mil, novecentos e oitenta e quatro eais e 
vinte e nova centavos), com recursos prove ientes 
da alienação das ações da Companhia En rgética 
do Rio Grande do Norte - COSERN; 

b) amortização: em parcelas mensais, 
bela Prlce, limitadas a 1/12 (um doze avos) 
(treze por cento) da Receita Líquida Real do 

§ 11! A União se compromete, a refina 
Estado o saldo devedor do contrato de abe ura de 
crédito, firmado junto à CEF, ao amparo o Voto 
CMN 162, de 1995, linha de crédito 11, refe nte ao 
Programa de Desligamento Voluntário -- DV, no 
montante de R$40.000.000,OO (quarenta mil ões de 
reais), conforme a Resolução nl! 110, de 1 97, do 
Senado Federal. 

§ 22 O descumprimento pelo Estado do Rio 
Grande do Norte das obrigações constantes do con­
trato de refinanciamento, incluindo atrasos e paga­
mentos, assim como das metas fiscais e fi nceiras, 
·acordadas em seu Programa de Reestrut ração e 
de Ajuste Fiscal, implicará, enquanto persis 'r o des­
cumprimento, a substituição. dos encargos inancei­
ros referidos no caputpor encargos equiva ntes 'ao 
custo médio. de' colocação da dívida" mobiliá' federal, 
acrescidode,juros de mora de 1%'a.a.,(um 
ao ano), e a elevação do limite de disPêndio 17"k 
(dezessete por tento) de sua Receita Líquida Real. 

Art. 31! Esta Resolução-entra em vigo na data 
de sua publicação. 

• ~ J ; 

PARECER N2 289, DE 1998 
> I (Da Comi~~ão Diretora) 

. Redaçã~ final do Projeto e. Lei do 
Senado nl! 142, de 1995_ 

A Comissão Diretora apresenta a redação final , 
do Projeto de lei do Senado nll 142, ,de 1995, que 
cria o Programa de Estfmulo ao Primeiro Emprego -
PEPE e dá outras providências. 

Sala de Reuniões da Comissão, 22 de maio de 
1998. - Geraldo Melo, Presidente - Júnla Marlse, 
Relatora - Carlos Patrocínio, Relator - Lúdlo 
Coelho_ . 

ANEXO AO PARECER NI! 289, DE 1998 

Redação final do Projeto de lei do 
Senado nl! 142, de 1995 queicrla o Progra­
ma de Estímulo ao Primeiro Emprego -
PEPE e dá outras provldênc:ias. 

O Congresso Nacional decreta:' . 
Art. 111 É criado o Programa de Estfrnulo ao Pri­

meiroEmprego - PEPE, de âmbito niicional e vincu­
lado ao Ministério do Trabalho, com o objetivo de 
proporcionar o desenvolvimento das oportunidades 
de trabalho à população compreendida na faixa de 
quartorze aos dezoito anos_ , 

Art. 211 Para os fins previstos nesta lei, consi­
dera-se: 

I - empregador: a firma individual ou societária 
que assume o risco de atividade ecpnômica urbana 
ou rural, com fins lucrativos ou não; 

11 - empregado: aquele que piresta serviço de 
natureza urbana ou rural a empregador, sob sub!Jrdi­
nação e mediante remuneração déste, em caráter 
eventual ou não. .,' 

Parágrafo únieo.Aqueles definidos no parágra­
fo único do aft 15 da lei nl! 8.212,ide.24 de julho e 
1991, será dada a mesma conceituação constante 
do inciso I deste artigo. : . - . :; . . 

Art. 32 Ao empregador que a:dmitir empregado 
enquadrado no disposto'pelo art1 11 'desta lei, é as­
segurada, mediante lei éspecífica~' >8 "compensação 
da totalidade do valor. d!ls parcela~: ç1evidas nas con­
lribuições ao Instituto Nacional do' Seguro Social -
INSS e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
7 FGTS, relativas ao empregado contratado nos ter­
'mos desta lei, a ser abátida do.recolhimentó·tributá­
rio na forma seguinte: . •. ..J ..... -. .'J __ .,' 

1-50% (cinqüenta·por c:entoHlor8CQlhimento 
da contribuição de que trata a lei nº.7.6f\9, de 15 .de 
dezembro de 1988; e 0$ n ':i.O/H . ,?".q, ... 

11 - 50% (cinqüenta por cento) do recolhimentó 
do imposto de que trata a lei n2 8,541, de 23 de de­
zembro de 1992. ... .. 1.4 • 

§ 111 O benefício de que trata este artigo será 
sempre limitado e um número ~e!empregados'equi-

I 
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valente a 10% (dez por cento) do total de emprega­
dos registrados na empresa. 

§ 211 Para os fins de compensação previstos 
neste artigo, caberá ao empregador inscrever-se jun­
to ao órgão gestor do Programa. 

§ 3!! A renúncia decorrente da aplicação deste 
artigo será computada no Orçamento da União. 

Art. 411 Ao empregado admitido nas condições 
previstas nesta Lei, são assegurados os direitos cons­
titucionais e legalmente aplicáveis, especialmente os 
previstos nos arts. 72 e 227 da Constituição Federal e 
artS. 60 a 69 da Lei n2 8.069 de 13 de julho de 1990. 

Art. 52 Para fins de desenvolvimento educacio­
nal 'aos empregados participantes do Programa de 
Estímulo ao Primeiro Emprego é assegurada jomada 
de trabalho reduzida de acordo com regulamentação 
do Poder Executivó, devendo ser. matriculados em 
estabelecimentos de ensino públicos ou em estabeleci­
mentos de ensino criados, organizados fi· administra­
dos pelas Confederaçães Nacionais .de Empregadores 
de acordo com suás necessidades pedag6gicas,-.. ., 

§ 11! Os empregados participantes do Programa 
de Estímulo ao Primeiro Emprego deverão estar 
matriculados em estabelecimentos de ensino público 
de 111 Grau ou em cursos e exames supletivos do en­
sino fundamental, se não tiverem completado a edu­
qação fundamental, até a oitava série do 11! Grau. 

§ 211 O Ministério do Trabalho e o Ministério da 
Educação e do Desporto deverão fiscalizar, conjun­
tamente, o cumprimento do disposto no parágrafo 
anterior, bem como a freqüência e desempenho dos 
empregados inscritos no Programa.;. 
. ,.§ .32 O prosseguimento de;estudos ~e alunos 
que, tenham concluído cursos e' educaçao funda-
1)1~Í1tal orientar-se-á pela ~!lide Diretrizes e Bases 
da Educação,: de. acordo ,CoI,Tl regulamentação do 
p:~er·.Executivo. ' ". '.':,: .' 
,,' Art: .61! O.~,oder E~~utivo regulamentará esta 

lei n() prazo d.~,~ove~ta,~ias contad,? da data de sua 
publicação,prod~zindo os" efeitos ~ partir do ano 
~ubseqüel1te de. sua regulamentação~ , .. ' 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Exp&-
diente.lido vai.à publicação;., .' " 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi~ 
dência comunica ao P'lenár:ia .que recebeu o Recurso 
n2 ' 3, de 199B, interposto ,no prazo regimental, . no 

~~~i,~q,~I'l. \'I~Ii!'sej~ê~.bf]1~!g<?;a9·~I~~.ri?,.,9 erojeto 
de lei do Senado,nl!.146,de 1996, de autona do Se­
nadorJóelde'Hôlíandá,',qúe dispõe sobre o regime 
t~but;i!io, ,cambil:ll !l admi.n,~t~tivo d~ Zonâs de Pro­
cessamentode. Exportação,.e dá outras providências. 

..... ;" ........ _. j _ • ,", ",_~ •• ~ J,':-

" , ': '. :,' É o seguinte, o recurso recebido:. 

RECURSO N23, DE 1998 

Nos termos do § 42 do art. 91, do Regimento 
Interno, requeremos que o Projeto de lei do Senado 
n2 146, de 1996, que dispõe sobre o regime tributá­
rio, cambial e administrativo das Zonas de Processa­
mento de Exportação e dá outras providências, seja 
submetido à apreciação pelo Plenário do Senado 
Federal. 

Sala das Sessões, 19 de maio de 1998: 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Pro­
jeto de lei do senado nll 146, de 1996, ficará peran­
te a Mesa durante cinco dias úteis, para recebimento 
dá emendas; de acordo com o disposto no art. 235, 
11, c; do Regimento Interno, combinado com o art. 411 

da Resolução n2 37, de 1995, do Senado Federal. 
,. O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Há ora­

dores inscritos. 
..• ', 'Concedo a' palavra ao Senador Jonas Pinheiro. 

(Pausa,) , 
~ Concedo a palavra à. Senadora Marina Silva 
(Pàúsa.) .. ( .... " ""0 11'" ", ; , 

Concedo a palavra ao Senador' Bernardo Ca-
bral. (Pausa,) . . 

Conceda a palavra aO Senador lúdio Coelho. ' 
O SR. LÚDIO COELHO (PSDB - MS. Pronun­

cia o seguinte discurso; Sem revisão do orador.) -
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Sr. Presidente, St%. e Srs. Senadores, transm' o à 
Nação brasileira a minha satisfação pelas not ias 
divulgadas hoje: lideranças da CUT e do PT d se­
jam que às manifestações das classes insatisf itas 
ocorram dentro de um clima de ordem e de res ito 
à lei. Isso, para nós, é razão de tranqüilidade. 

Assisti às manifestações de anteontem, em 
frente ao Congresso Nacional, e entendi que as enti­
dades de segurança federal e estadual se port ram 
dentro da lei e da 'ordem corn respeito aos di itos 
dos cidadãos, sem permitir que ocorresse des pei­
to à lei. Tenho a impressão de que, se o PT e ten­
der que deve buscar as reivindicações, e se nse­
guir encarnar as insatisfações de setores da ossa 
sociedade que estão sentindo os efeitos da e abili­
dade econômica, o rumo político do nosso Pais pode 
mudar um pouco. 

Pertenço ao PSDB, Partido do Preside te da 
República, mas penso que a Nação brasileira preci­
sa de uma Ç>posição mais consistente e organ zada. 
Assim, se o PT mostrar à Nação brasileira que dese­
ja superar as dificuldades por que passa o Pai ,sem 
pregar o radicalismo e a violência, pode influe ciar o 
resultado das eleições. 

Sr. Presidente, era o que eu tinha a dize 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) -

do a palavra ao Sr. Senador Jefferson Péres. 
O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB - A . Pro­

nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srl's. e 
Srs. Senadores, de certa forma o meu pro uncia­
mento vem como complemento ao que acab de fa­
zer o eminente Senador LúdioCoelho. 

O Brasil está enfrentando enormes pr blemas 
de ordem econômica e social, e num ano el oral, o 
que condiciona os políticos da Oposição e d Gover­
no a agirem em função das eleições. 

Lamento muito que não esteja present , nesta 
sessão, algum Senador da Oposição. Gost ria, Sr. 
Presidente, de iniciar um diálogo com a O osição; 
diálogo de delineamento ,claro de posições, 'um·de­
bate, franco, mas civilizado, em tomo do qu pode e 
deve ser feito neste momento. 

O Congresso Nacional não pode ser p Ianque, 
Sr. Presidente, ou ele se estará abastarda do. Que 
a Oposição, lá fora, culpe o Governo por tu o: pelos 
juros elevados, pelo desemprego, pela se no Nót" 
deste, tudo beml Trata-se de discurso de alanque, 
legítimo, entendo isso. Incompetente seria a Oposi­
çãc;> se não usasse esse discurso para onseguir 
apoie;> , popular. Mas' aqui no Senado e na Câmara, 
não. Creio que aqui o diálogo deve ocorre num pa-
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tamar mais elevado. Aqui, a Oposição deve dizer o 
que pretende fazer, se chegar ao poder, e deve criti­
car o Governo de forma responsável, mpstrando que 
o Governo age assim, mas deveria agir assado, por­
que existe, alternativa viável. Culpar o !Governo por 
tudo o que há de ruim no País e não apontar cami­
nhos alternativos não é um comportamento respon­
sável! 

A Oposição não deve agir assil'11, até porque 
essa exploração demagógica dos problemas do Pais 
constitui uma faca de dois gumes, Senador Lúdio 
Coelho. Em primeiro lugar, pode levar ou não a uma 
vitória da Oposição, pois a sociedade pode fazer 
duas leituras desses acontecimentos: ou entende 
que o Governo é o responsável pela piora da situa­
ção, vê na Oposição uma saída e vota no candidato 
oposicionista, ou, ao contrário, a sociedade se alar­
ma, compreende que a Oposição está contribuindo 
para o agravamento dos problemas é vota pela or­
dem, contra o caos, em Fernando Henrique Cardo­
so, gostando ou não do Presidente, por.nãoacredi­
tar na Oposição. Mesmo eleitoralmente, portanto, 
um comportamento irresponsável pode ser pouco in-
teligente. : 

Em segundo lugar, é preciso analisar também 
o perlodo pós-eleitoral. Mesmo que a Oposição tire 
dividendos eleitorais de um agravamento da situa­
ção do País - o que é duvidoso - e ganhe a eleição, 
o candidato da Oposição poderá assumir o poder em 
pleno caos ou numa situação semicaÓtica que difi" 
culte, senão impossibilite, a govemabilidade durante 
seu período de Govemo. 
~- Sr. Presidente, créio - repito -: que, até por in­

teligência a Oposição, deveria ter um comportamen­
to responsável, um diálogo elevado pom o GovE!mo; 
o fórum para isso, Sr. Presidente" é o Congresso 
Nacional. Não estou convocando a Oposiçãó' pára 
encontros de gabinete. Isto seria Conchavo e ade­
são. O local de diálogo, Senador Uídio Coelho,' é o 
Congresso, através do debate franco; aberto, trans~ 
parente, sob os holofotes e com pleno conhecimento 
da sociedade. ' ' , , 

O Sr. Lúdio Coelho (PSDB -:MS) - V.EJcII'me 
permite um aparte? 

O SR. JEFFERSON, PÉRES' (PSDB ..:. AM).''':' 
Ouço V. Exª, com prazer. '.," . ',',' ' . 

ç,~ . • O Sr. Lúdio Coelh~r(pSDB' L: MS) _..::tsê'~ãdôr 
Jefferson Péres, estou dê'pleno ácOrdó com V,' Exª. 
Avalio que essas recomendações de violência, feita's 
por supostos líderes de sem-terra e de sem-água, 
estão sendo até benéficos para o Presidente Fer~ 
nando Henrique Cardoso,'pois estão pregando a de-

I , 
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sordem, O desrespeito à lei, e o caminho não é esse. 
A Oposição não apresentou propostas para a solu­
ção de nenhum problema. Eles levantam as dificul­
dades, algumas que o cidadão comum não aceita, 
como por exemplo a falta de água potável no Nor­
deste. Nobre Senador Jefferson Péres, isso' é inacei­
távelpara a nossa Nação, e constitui um motivo de 
vergonha para nós. Admite-se falta de água para a 

, irrigação, mas não é admissível a falta de água para 
beber em pleno final do século XX, cõm a tecnologia 
existente para transformar água salgada em potável, 
retirar água do subsolo, do"mar e purificá-Ia. Isso eu 
não aceito e não compreendo. É uma tristeza, Sr. 
Presidente. O desleixo permanente das áreas res­
ponsáveis por isso "é secular. Há propostas concre­
tas da Oposição, enfim, há soluções que seriam alta­
mente benéficas ao nosso País. Peço a V. Ex!! que 
continu'e nessa linha de pensamento. Muito obrigado. 

O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB - AM) -
Sr. Presidente, ontem, um grupo do MST. assaltou 
carretas que transportavam gêneros alimentfcios, no 
Nordeste e, para fugir à ação daPolfcia,. estocou o 
produto do saque em barracas do 'seu acampamen­
to. Um gesto como esse só desacredita, ,cada vez 
mais, esse movimento. Agiriam mais inteligentemen­
te se usassem toda sua enorme capacidade de mo­
bilização e organização, que'inegavelmente têm, 
para ajudarem na distribuição desses alimentos. Es­
tariam ajudando o Governo? Sim,. mas em primeiro 
lugar, estariam ajudando a resolver o problema dos 
flagelados e, em segundo, marcando pontos perante 
a sociedade. Essa atitude construtiva do MST seria 
muito inteligente. Na medida em que eles, ao contrá­
rio, claramente mostrem que estão agindo política ou 
. partidariamente para criarem difiéuldade ao Governo 
à margem da lei, usando de violência e' prejudicando 
ainda mais as vítimas da seca, além de cometerem 
crime, não ficando desacreditados cada vez mais. 
Não entendo um comportamento tão 'estúpido, Sr. 
Presidente. ' . 

Mas, Sr. Presidente, indo mais objetivamente 
aos problemas, creio que não adianta espernear 
contra juros, nem contra desemprego se não se for 
ao fundo do problema, debatendo·o objetivamente. 
Nenhum problema deste País terá solução se não 
encontrarmos caminhos para superar o enorme de­
sequilíbriomacroeconômico do Pais - aí é que está 
a r~iz de todos os problemas! 

Estamos com os déficits gêmeos, o déficit fis­
. cal e o de contas correntes, que resultam em juros 
elevados - e juros obrigatoriamente elevados; ,juros 
elevados, por sua vez, cerceiam o crescimento eco-

nômico; o baixo crescimento econômico, por sua 
vez, gera desemprego, e o agravamento do desem­
prego, por sua vez, aumenta a miséria e a instabili­
dade social. 

Não adianta pedir ao Govemo que baixe os ju­
ros. O Govemo não baixa os juros mais acelerada­
mente não é porque não quer, é porque não pode. 
Seria irresponsável se baixasse, Sr. Presidente, Sena­
dor Lúdio Coelho, e levaria o País, logo, ao desastre. 

Ontem, o Comitê de Polltica Monetária fez uma 
considerável redução da taxa básica, TBC, para 
21,75%, até mais do que esperava o mercado, Se­
nador Geraldo Melo. Poderia ter baixado para 20 ou 
para 18%? Não poderia, Sr. Presidente. No momen­
to, não. O. que determina - como todos sabemos, 
não precisa ser economista para isso - a taxa de ju­
ros é uma série de fatores. Em primeiro lugar, a taxa 
de juros dos titulas do Tesouro, do governo america­
no, que estão, hoje, em 5.5%; em segundo lugar, a 
expectativa de desvalorização cambial brasileira, 
que é de 7,5%, valores que não podem ser descar­
tados; em terceiro lugar, o prêmio Brasil, mais a cu­
nha fiscal. 

Seria, impossível fixar a taxa de juros hoje abai­
xo de 20%. Talvez até outubro o Govemo, o Banco 
Central possa reduzí-Ia a 18% e não muito menos 
do que isso. 

Por sua vez, o que propõe a Oposiçãq? A úni­
ca manifestação clara da Oposição a respeito; que li, 
preocupado, foi uma entrevista à IstoÉ pelo Econo­
,mista Guido Mantega - não sei se a pronuncia do 
seu nome é fechada ou aberta, preferi fazê-Ia aber­
ta, Mantega, para evitar confusões e não se imagi­
nar quê eu estaria ridicularizando o nome da pessoa, 
que não é absolutamente minha intenção. 

Diz a Revista IstoÉ, desta semana, 'que Guido 
Mantega é hoje o principal assessor econômico de 
Luiz Inácio Lula da Silva, em substituição ao Econo­
mista Aloisio Mercadante. 

Diz Guido Mantega textualmente: 

"É possível crescer com estabilidade 
econômica e diminuição do desemprego, de­
pois de equacionada a questão cambial e re­
duzidos os juros." 

Srs. Senadores, com esta afirmação 
estou de pleno acordo. 

IstoÉ pergunta: 'Qual a solução para o 
déficit público?" 

Mantega: "Ao baixar a taxa de juros e 
acelerar o crescimento, combate-se o déficit 
fiscal porque quanto mais a economia cres­
ce mais o Estado arrecada. " 
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Até aí estamos de acordo. 
': IstoÉ pergunta:"De que forma ?" 

Mantega: "Temos que fazer uma rT~­
dança da política cambial. Isso não signifi::a 
uma maxidesvalorização e sim uma acele ~­
ção das desvalorizações cambiais". 

Aí o economista Guido Mantega já me assus la. 
Senador Lúdio Coelho, as duas metas sust n­

tadas são ,incompatíveis. Quando Guido Mantega ~iz 
que, se Lula chegar ao Governo, ao, mesmo tem X>, 
baixará a taxa de juros, acelerará o rebaixamento da 
taxa de juros e acelerará a desvalorização camt ial; 
este economista levará o País a um desastre logo, 
logo, porque uma coisa depende da outra, mas em 
sentido inverso. 

Alguns economistas preconizam a acelera~o 
da redução da taxa de juros, desde que - veja em 
- se desacelerem as desvalorizações cambiai . A 
desaceleração da desvalorização cambial possib lita­
ria uma redução maior da taxa de juros. Ele pre a o 
contrário. Acelerar a redução da taxa de juros e ce­
lerar a desvalorização cambial são incompat /leis 
porque, na medida em que - como ele prega se 
passasse de uma expectativa de valorização am­
bial de 7,5% para 13 ou 14%, ao contrário, isto ilnPIi­
caria em elevação da taxa de juros. A taxa de uros 
teria que' ser mantida, ou até aumentada, e nãb re­
duzida. São questões um pouco complicadas para 
os leigos, mas me impressiona que um econor ista, 
com doutorado, Possa fazer uma proposta tão nviá­
vel. Se for este o programa de Governo do Lula para 
resolver desequilíbrios macroeconômicos do País, 
Deus me livre! Ao mesmo tempo, o candidato o PT 
disse que vai interromper a privatização das e !npre­
sas do Sistema Telebrás e vai rever as privatizl ções. 
Ele irá eliminar uma fonte de receita cambial e fiscal. 
e, do mesmo passo, alarmar os agentes ec9nô~icos 
do País e do exterior. 

Pergunto-me o que poderá acontecer ao País, 
Sr. Presidente,se, pela palavra do seu princi~ ai as­
sessor econômico, o candidato do PT promet ~ ace­
lerar a redução da taxa de juros por um lado; I or ou­
tro, acelerar a desvalorização cambial, que pc ssaria 
de 7,5% para 12% a 13% ao· ano? Como j. disse 
são duas metas incompatíveis. Ao mesmo te ~po, o 
próprio candidato diz que irá, desacelerar as privati­
zações e rever privatizações. Eu me pergunt( o que 
aconteceria entre a eleição e a posse do ca didato 
do PT. Que pânico poderia causar nos inve~ idores 
nacionais e estrangeiros, que fuga de capitai pode­
ria ocorrer se forem essas realmente as m tas de 
política econômica de um candidato que h je tem 

chance de vencer a eleição. Creio que é extrema­
mente preocupante para este País que b'programa 
em elaboração do candidato do PT contenha como 
metas as enunciadas pelo seu principal economista 
e por ele próprio. Por isso, creio que o d~bate deve 
vir para o Congresso Nacional. É preciSO que ~ Na­
ção vá às umas, pelo menos a parte da sociedade 

'ou do eleitorado que avalia antes de escolher, e te­
nha a noção clara das propostas do candidato da 
Oposição. 

I 
Repito: lamento que aqui não esteja presente 

um Senador do PT. Vou convocar o Senador Eduar­
do Suplicy. S. Ex' tomará conhecimento ~erneu pro­
nunciamento para que ocupe a tribuna' e iniciemos 
um debate. O palanque é para a massa, mas o dis­
curso, o debate objetivo e responsável que a socie­
dade espera deve ser travado da tribuna do Con­
gresso Nacional. '.' . 

Para não ficarmos apenas nas críticas, Sr. Pre­
sidente, entendo que é, preciso apresentarmos' pro­
postas. Creio que o Congresso Nacional não deve 
omitir-se. Em primeiro lugar, a sociedade brasileira 
precisa entender que os problemas do País não são 
apenas do Poder Executivo, mas do Poder Público, 
o que inclui o Congresso Nacional, que deve' ser par:tf­
cipe das ações do Governo, e a sociedade em geral. 

Li, na edição de hoje, do jornal q Globo; uma 
interessantlssima proposta do economista Edmar 
Bacha(·) divulgada pela colunista Mfriam Le~ão. 

Diz textualmente Edmar'Bacha: I 

\ , 

·0 Governo deveria estabelecer metas 
fiscais explícitas para \cada Ministério e um 
volume de gastos totais que não podem ser 
superados. O controle sobre' o atingimento 
destas metas seria feito' "por uma comissão 
do Congresso. ~ . 

Certamente, essa Comissão 'seria composta por 
, Deputados e Senadores do Govemo e da Oposição. 

Eis aí uma proposta objetiva' que devemos le­
var em conta. Não vou fazê"la apenas da tribuna. 
Desde já, pediria a V. Ex', Senador Geraldo Melo, 
que se unisse a mim para, junto ao p'residente Antô­
nio Carlos Magalhães, estudarmos a viabilidade des­
sa proposta do economista Edmar Bacha. 

Sr. Presidente, já é tempo de os parlamentares 
entenderem que o CongresSb também é responsá­
vel. É muito fácil para os Senadore~ da Oposição e 
até mesmo do Govemo virem à tribuna e gritarem 
contra as altas taxas de juros e o desemprego. Que­
rer que o Governo atue mais implica em gastos. De 
onde virão os recursos? O Govemo não é mágico, a 
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não ser que queiramos li volta da inflação. Creio que 
ninguém a quer. Como resolver isso? Vamos fixar 
metas fiscais, metas de gastos e metas monetárias. 
Por que não? E o Congresso que monitore issol Se 
o Governo não as cumprir, haverá uma Comissão 
permanente para fiscalizar isso e para dizer à Nação 
que o Govemo está agindo irrasponsavelmente. . 

Por que as metas não foram cumpridas? Isso 
ocorreu porque o Governo não quis ou porque não 
foi possível cumpri-Ias? Nesta caso, para o período 
seguinte, as metas deverão ser modificadas e ajus­
tadas. 

, Por ,que não fazer isso? Por que não instaurar 
uma espécie de parlamentarismo de fato, Sr. Presi­
dente? Não pudemos fazê-lo de direito, porque a 
Nação assim não quis no plebiscito convocado. Sou 
contrário à convocação de novo plebiscito. Sou par­
lamentarista, mas tenho que me curvar à vontade, 
manifestada, há cinco anos, pela maioria da Nação. 

~ Vamos, usar os mecanismos disponíveis no 
atual ,sistema presidencialista para envolver Con­
gresso e Executivo, Govemo e Oposição, para que 
todos n6s, responsavelmente, saibamos que somos 
partícipes desse processo e tripulantes do mesmo 
barco. 

, Portanto, essas são as considerações que faço 
preliminarmente. Espero merecer uma resposta do 
Senador Suplicy. Refiro-me, ao Senador Eduardo 
Suplicy, porque S. Ex! é um dos expoentes do PT e 
também é economista. Espero estabelecer com S. ExB 
um diálogo fecundo desta tribuna. Repito: espero 
queV.Ex'I, Senador Geraldo Melo, ajude-me a abrir 
esse diálogo também com o Presidente Antonio Car­
los Magalhaes,' para verificarmos se podemos, con­
crétamen~e, dar alguns passos em benefício deste 
Pà[s. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrig~do. 

Durante o discurso do Sr. Jefferson' 
Péres, o Sr. Geraldo Melo, 111 Vice-Presiden-, 
te, deixa a cadeira da presidência, que, é 
ocupada pelo Sr. Lúdio COelho, Suplente de 
Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - Conce­
do a palavra ao Senador Geraldo Melo. 

O,SR. GERALDO~MELO ,(PSOB ..,. RN. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Senador Lúdio Coelho; S,.s. e Srs. 
Senadores, inicialmente,.quero dizer, a V. Ex!, Sr. 
Senador Jefferson Péres, que me sinto profunda-' 
mente honrado com o fato de V. Ex' ter considerado 
que, nos esforços que pretende impetrar, como aca-

ba de declarar, a minha participação seja de alguma 
utilidade. auep'~ publicamente dizer que V. Ex' pOde 
contar comigo de forma irrestrita. 

Sobre o assunto em questão, quero fazer um 
breve comentário. Primeiramente, V. Extl se diz par­
lamentarista, e eu me digo presidencialista, mas, sob 
um aspecto, estamos de total acordo: não faz mais 
sentido ficarmos consultando a sociedade sobre um 
assUnto em tomo do qual ela já se manifestou por 
duas vezes, ou seja, sobre a questão do parlámenta­
rismo e do presidencialismo. Na década de 50, a so­
ciedade brasileira foi consultada e, esmagadoramen­
te, respondeu que preferia o regime presidencialista. 
Agora, no final da' década de 80, consultada nova­
mente, responde que não quer o regime parlamenta­
rista. Se fizermos um novo plebiscito, poderá pare­
cer que os parlamentaristas acham que ci povo bra­
sileiro não sabe <> que pensa, nem sabe o que quer. 

O Sr. Jefferson Péres (PSOB - AM):'" Esse 
plebiscito foi mais recente, em 1993. 

O SR. GERALDO MELO (PSOB .:. RN)- Éxa~' 
tamente. ' , 

Pode parecer que os parlamentaristas acham ' 
que o povo ,brasileiro não sabe o que quer e que, 
portanto; ,até que aprenda, deve ser submetido a um 
questionamento, sobre esse assunto, porque não é 
possível que as pessoas que discordam do povo 
não tenham razão. 

Realmente, esse' é um assunto que deveria­
mos considerar ultrapassado e encerrado, porque é 
assim que o povo brasileiro parece nos dizer, res- . 
pondendo da mesma 'forma a ,dois plebiscitos, ,reali­
zados com 30 anos de ,intervalo entre um e outro. 

, O que V.Ex! propõe não é uma forma disfarça­
da' de' parlamentarismo, 'mas sim, um conjunto de 
comportamentos que 'refletiria uma nova fase de for­
talecimento do CongresSo no 'processo de decisões 
do Estado brasileiro, ou seja, uma, modernização do 
presidencialismo, que' nos' aproximadas soluções e 
das opções dadas par 'um pars que tem sido consi- ' 
derado paradigmátiéo pàra com o Brasil em tudo: os', ' 
'Estados Unidos da América, onde não me consta, 
por exemplo, que o 'Presidente da República tenha • 
iniciativa legislativa, O 'Presidente' da República pode 
expor Suas idéias aos líderes no Congresso e preci­
sa ter força política COrigressual para que essas lide­
ranças se sintam comprometidas com ,o Poder exe­
cutivo, a ponto des.uas sugestões serem transfor­
madas por parlamentares em propostas de iniciativa 
legislativa. ' , ',' ,".". 

Na verdade, num,país em que' vigora um regi­
me presidencialista completo e acabado, como 
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aquele, o que existe é muito mais até do que o ue .. O Sr. Jefferson Péres (PSDB - AM) - Permi-
V. Ex!! propõe no que tange à força do Poder Le is- te-me V. Ex!! um aparte? i 

lativo O SR. GERALDO MELO (PSDB - RN) - Ouço 
O Poder Legislativo precisa' também mani es- V. Ex!! com muito prazer, Senador JefferSon Péres, 

tar-se, se desejamos modemizar o Estado brasil iro, O Sr. Jefferson Péres (PSDB - ÁM) - Sena-
por exemplo, numa revisão cabal em relação à q es- dor Geraldo Melo, V. Ex!! tem inteira razão. O Orça-
tão orçamentária, porquanto não podemos conti uar mento consubstancia a própria essência do 'ato de 
num país em que se considera essa falácia de Izer govemar. O que é o Orçamento? Os d,etentores de 
que o Orçamento é uma lei autorizativa. Uma lei au- mandatos decidem o que vão retirar compulsoria-
torizava é uma lei que autoriza algo e não um lei mente da sociedade, na forma de tributos, que cons-
que fixa, como é o caso do Orçamento, que co ém tituem a receita, e de que fom'la as'sá' receita pode 
uma estimativa em relação à receita e também ma ser gasta em benefício da sociedade. Está aí .a:, es-
decisão explícita em relação à despesa; porqua to a sência do ato de govemar, daí a importância enorme 
despesa ele fixa. Mas a burocracia brasileira in en- que tem ou deveria ter o Orçamento. -No entánto, 'rió 
tou a tese de que o Orçamento é uma lei auto zati- Brasil, até pouco tempo atrás, o Orçal1ler'ltb' era uirià 
va. Somente no Brasil ele é uma lei autorizativa peça de ficção, devido à inflação. Hoje, depois' da 

Na realidade, acredito que quando essa istifi- estabilidade monetária, passou '8' ser real,' mas; 
cação que se faz do Orçamento for desmasc rada como V. Ex!! está reconhecendo, 'com 'a camCterísti-' 
de uma vez, o que se terá a faZer é elaborar p pos- ca de ser uma lei autorizativa, não é, Senador? Cori-' 
tas orçamentárias com mais seriedade 'do que isto- cordo inteiramente comoV,'Ex!!. A decisão· de gastar 
ricamente se faz. Eu não estoú me referindo ao atual indica que o Executivo dêve' gastar, 'assim; naqueles 
Govemo, obviamente. Refiro-me a todos os ver- valores, a menos que a estimativa'dareceita estejà 
nos e a essa burocracia que continuadament pre- errada. Mas, nesse caso, que se 'ajuàte a' despesa 
para orçamentos da mesma maneira e dent o do àquele valor arrecadado. A mudança da 'Iéiorça-
mesmo critério. Precisamos de, um orçament que, mentária de autorizativa para compulsória deveria, 
chegando ao Congresso, possibilite a ele a o rtuni- entrar nesse conjunto 'de propóStas,' visando a 
dade de discutir as prioridades que o Poder E ecuti- modernizaçao do Estadó·brásileiro; A,egra~mer'n'l:Iit(i 
vo está propondo naquele documento que, po aca- que nesta manhã,com'oSenado 'quasé deserto; 
so, chama-se mesmo proposta: É uma prdpo ta or- três Senadores tucanos· estejàm' crit:cameilte' a'nali:' 

sando a realidade brasileira!" '., . 'i, • " '.,... " çamentária dirigida ao Congresso que conté , na 
estrutura das despesas indicadas, o conju to de O SR. GERALDO. MELO (pso'B' - RN) ~ ~ Eu 
prioridades e de obrigações que o Governo êx ressa' saúdo realmente o' tipo de debate qúe estamos teti.' 
ao sugerir que os recursos sejam gastos de d termi- do. Não sE!i'se <> õiJííido de alguma autoridàde:cj~ai< 
nada maneira. O Congresso terá, nessa situ ão, o guma das pessoas que re8:lmentepoderiam 'dar boh~ 
dever de discutir com muito .mais responsàl;li idade, seqüência ao que estamos'dizeMo,,"eju' pé!Ci ménos' 
com muito mais seriedade ,e ,·profissionalis o·, vi- nos dizer que estamos errados, terá tempo de nos 
sando muito mais os aspectos oPeracionais, aquilo escutar, muito menos numa sexta:-teiilà:" ..... 
que vai fazer do que hoje, quando nós, Pari enta- Mas, de fato, acredito, Senad6i' J'effers~n Pé-
res, aprovamos ou deixamos de aprovar a icação res, que estamos colocando a', mão sobre o 
de recursos sem saber se aquilo resistirá àf rça le- ponto 'crucial, porque é em torno do Orçamento, é 
gislativa final da caneta do Ministro do Planej mento modernizando o Orçamento; é· a 'partir do Orçamen-
- porque os ministros do Planejamento têm maca~ to que se 'realizará e que 'se ini6iafá' de fato a 
neta que é muito mais poderosa ,do que o P der Le- modernização do Estado brasileiro.;' . , , , . 
gislativo. Na,hora que a cal)Elta, çorta uma, tação, Como disse V. Ex!! m'uito bem:' ó 'que é o Orça-
não importa saber se ela é o trecho de uma lei porque mento? É um documento em que ~e diz à socieda-
se trata de u~ lei que não resistiu à força da eta, de: "Aqui estáo.montante·de,dinheiro de.que o Go-

Acho, portanto, que essa 'modificação, na me- vemo vai dispor. E aqui estáem'quevamos gastá-
dida em que fortalece o Poder Legislativo, f rtalece, lo.' Esse é, em resumo, o conteúdo, de um orçamon-
de fato, a sociedade. Ela é quem dá ao Pod r Legis- to. A União, o Poder Executivo,estirna'a receita. Em 
lativo a possibilidade prática de realizar a s a tarefa seguida, propõe a despesa. E ao propor a despesa 
fiscalizadora"o que hoje ele não faz porque impos- já sabemos que o Congresso Nacional vai modificá-
sfvel, materialmente, fazer. Ia aqui e ali. Se'verificarmos·a quanto montam, per-
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centualmente, as modificações introduzidas pelo 
Congresso, veremos que montam a números abso-

. lutamente desprezíveis dentro do bolo total de recur­
sos a que se refere o Orçamento. Depois ninguém 
se sente na obrigação de cumpri-lo, mas apenas 
,considera-se autorizado a fazê-lo. E qual é o pretex­
to? Para sustentar essa tese, o pretexto usado é o 
de que a despesa foi fixada, mas presumindo-se que 
,a estimativa de receita estivesse certa - porque a re­
ceita está estimada. Todos sabemos disso. Mas sa­
bemos também'que a técnica orçamentária - e esse 
conhecimento é .elementar - nos ensina, quando 

,existe insuficiência de receita em relação ao que foi 
'estimado, qual é o procedimento administrativo que 
deve ser seguido para lidar com a situação. Quando 
existe excesso de arrecadação, também sabemos o 
que deve ser feito para que se possa legalmente uti­

, I,izar,a '/lrrecadação adicional, que não estava nas 
estimativas, e como o montante dos recursos deve 
·,sé.r;in~orp~n:Ído à aplicação orçamentária. Não exis­
~E! .a .!TIenor ,dificuldade para que isso seja feito, da 
mesma forma que não existe qualquer dificuldade 

, para que se tenha no Orçamento uma dotação desti­
nada a cobrir despesas do cumprimento de decisões 
judiciais t~ns~a~as em julgado. Se o Orçamento, na 

. I!ua~espesa,contiver uma dptação que é uma previ­
-são de, recursos destinados 'ao cumprimento de deci­
:~,e~ judiciais transitadas em julgado, poderemos jo­

.gar ,nÇllixo u'mainstituição cruel, perversa, anti-jurídi-
ca, ilegal, como deveria ser o precatório. O precató­
rio é um instrumento que transfere para o Poder 
'Eic:ecutivo poderes que, na prática, são do Judiciário. 
1I ..... :1:' ..... · ,·,v..:.t...::nC!o'IÕ;_U • 

,Ma,s, d~ t~,nto entusiasQlO que tenho pela ques-
, tã,q, ó~mentária, deixei de 'referir-me ao ponto es­
sencial,da 'mirina decisão de pedir a atenção da 
~ • \ .", ,0 • , ... • • ' • . '. • • 

. Casa ,n,a manha de hOJe, Vindo à tnbuna. Gostana de 
,jiu eco ,aóspronunciamentos do Senador Lúdio 
COelho 'é de'V. Exª, Sr. Presidente. No momento em 
.que os Lideres da Oposição mais ilustres e de maior 
'responsabilidade, pelo que vimos hoje na imprensa, 
assumem /;l,postura de não aprovar as irresponsá­

: veis prpvocações de desordem como forma de prQ-
'testar ou de reivindicar dentro da sociedade brasilei-
'ra; encho~me.de espemn~. , .. 

De fato, estamos assistindo à ação de um Go­
verno, ,por. um lado, e, de outro, a uma Oposição' que 

• procura realizar-se apenas na praça·púlllica. V .. ExB 
disse que o Brasil precisa de uma Oposição organi­
zada .. Uma Oposição organizada não é uma força de 
'combate, não é um Exército; não são coortes de ci­
dadãos irados, indignados, cheios de ódios, que não 
querem debruçar-se sobre fatos, problemas e solu-

çães, maS jogar-se sóbre as portas de vidro e arreben­
tá-Ias, sobre os supermercados e saqueá-los, sobre os 
caminhões que .transportam alimentos e assaltá-los. 
Por quê? Porque; se isso acontece do Oiapoque ao 
Chuí, teremos 'criado um clima pelo qual o Governo e 
as instituições perderam o controle da sociedade. 

Essa é uma forma que poderia até ser susten­
tada caso se estivesse cogitando da instauração de 
um processo révolucionário. Os revolucionários que 
quiserem desestabilizar as instituições devem pegar 
suas espingadas e ir para a luta. Estamos discutindo 
aqui oposição política como expressão dadivergên­
cia em relação à ação' do Governo, o que não preci­
sa da desordem para fazer-se: faz-se com compe­
tência e conhecimento. 

Nosso' País está' comovido com o drama que 
vive a minha região. Esse drama não vai ser resolvi­
do, com tenho' dito tantas vezes, nem com nossas 
lágrimas, nem com nossas orações, porque Deus 
fez o mundo e' oeritregou a nós. É preciso se reco­
nheça que 'ümá região com quase 50 milhões de ha­
bitantes - edo tamanho que é o Nordeste brasileiro 
- tem um conjunto de variáveis em movimento, for­
mando ali 'um sistema econômico que requer uma 
açãó consi~tente . 

Há 40'ariOS se desenhou um modelo, criando­
se'uma instituição. Isso terminou, esgotou-se. Preci­

'samos agora de um 'novo modelo, de um novo pro­
gramá; de uma nova próposta. É da própria natureza 
do planejamento econômico e da execução das polí­

'ticas,ecóriômicas a necessidade da sua revisão, da 
-sua'atúálização." A medida que ela vai sendo execu-

- ". ," • • •• (~. i' 
tada; a 'realidade vai sendo modificada, e as priorida-
'des, , eventualmente; "támbém são aHeradas. Por 

, isso; é pi'éciso redefinir-se o caminho para essa re­
'gião;' é'prêéiso rever à atitude da sociedade em rela­
çãoaàs desequilíbrios' regionais, que não afetam 
apenas' o Nordeste, iTias também o Centro-Oeste, 
que' v. 'Exª representá/Senador Lúdio Coelho, e a 
Aina'iõnia, o Norte, 'q'u'e V. ExB representa, Senador 
~efferSon Péres -' 'ambos com tanta competência e 
responsabilidade. "'" , 

o Sr. Lúdio Coelho (PSDB - MS) - V.ExB me 
permite um aparte? '",,' 

O SR. GERALDO'MELO (PSDB- RN) - Com 
(prazer, ouço V. EXª." ":.~ .~i. 'i~;t! " . 

O Sr. Lúdio Coelho (PSDB - MS) - Senador 
,Geraldo Melo, parece-me que o pronunciamento do 
Senador Jefferson, Péres, o seu eo.'meu estão no 
mesmo contexto. Estamos dizendo. que conviria à 
Oposição propor opções concretas.ào Govemo. A 
proposta que o eminàhte Senador tleflerson Péres 
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fez, baseada em sugestão do economista Ec mar 
Bacha, de uma participação do Congresso Nac'pnal 
no acompanhamento efetivo da execução orçarren­
tária, está dentro do princípio da ecqnomia fa" iliar.' 
O País precisa retomar às suas origens: não pode 
gastar mais do que recebe. Isso precisa repres ~ntar 
uma vontade da sociedade brasileira e atingir belas 
as áreas de Governo e todas as escalas - os F ode­
res Executivo, Legislativo e Judiciário, os Munic pios, 
os Estados e o País. Entendo que a Oposição eve­
ria propor uma administração mais, detalhada pois 
precisamos cuidar, como se diz no interior, do arroz 
com feijão·, precisamos cuidar das coisas co nuns, 
Senador Geraldo Melo. Sempre afirmo, no me Mu­
nicípio, que famnia nenhuma pode gastar perm~nen­
temente mais do que recebe; pode gastar numa 

'doença, no casamento de uma filha, mas nãc pode 
gastar permanentemente mais do que ganh , sob 
pena de trazer o desequilíbrio ao lar -:- os filhe s pro­
curam as drogas, a mulher deixaoim!i.ri~o. buem 
gasta mais do que ganha provoca inflação, ~ arece 
'1ue o País foi, mais ou menos,para esse rum . Por­
tanto, as observações de V. Ex!! são perfeitas. V. ExU 
tem um conhecimento muito adequado do nosso 
quadro. Nosso Orçamento precisa ser, cu hprid!? 
Uma Oposição organizada - não milita~z:ada - faria 
muito bem à Nação, alertando o Poder Públi o pa!ã 
essa questão. Há quanto tempo vemos pcilít cos na 
linha de fazer obras a todo, custo e não, pa ar 'por 
elas?1 V. Exª fez referência aos' precatórios, c ue são 
o descumprimento de compromissos ,~ss midos. 
Pois bem: eles têm origem rias obras que ,os ~xecu­
tivos mandam fazer e não pagam. CoriêQr~ m, ás­
sim, enormemente para a elevação de, é~~t s, por­
que o fornecedor e o empn*~iro, saben~<? ~ue Vão 
prestar serviços para uma, i,n,stituição pÚblic:l ~ ~)J~ 
não vão receber nas datas .preestabeleciq ,s, aca­
bam por elevar seus preços. Depois, qua ,90 . não 
são pagos, usam de quaisqu.ermétodos pua r~~­
ber, porque necessitam de seus créditos. PI nso que 
esta sexta-feira, em que o ~ôngresso Naci n~1 não 
está muito habitado, está sendo útil à Nação 'brasilei-
ra. Muito obrigado. ' . , , ' 

• j "I ~ 

O SR. GERALDO MELO (PSDB - RN-:-Muito 
obrigado pelo aparte, Senad~r ,Lúdio Coelhe. , 

Essencialmente, eu queria dizer aqu o que'o 
Senador Jefferson Péres disse, com tanto b lho: está 
na hora de a'Oposição vir para dentro do Cpngresso 
Nacional e trazer as suas propostas. Que e a faça os ' 
seus comícios,que peça seus' votos, ela e~ á no seu 
direito e no seu dever; mas é 'preciso trazer ~racá e. 
daqui, levar para a praça pública as suas f ugestões. 

Afinal de contas, qual é a proposta da Oposição para 
o Nordeste brasileiro? 

Sr. Presidente, conheço, dentro da estrutura de 
economistas que assessoram o PT e que participam 
das discussões em tomo do futuro do Brasil, pes-

, 

soas aitamente qualificadas nesse Partido, inclusive 
com grande experiência na questão nordestina, 
como é o caso do economista Francisco Oliveira, 
com quem tive a honra de trabalhar e 'aprender mui­
to no início da minha vida profissional,lqiJando Celso 
Furtado era Superintendente da Sudehe e ele era o 
Superintendente Adjunto. Mas qual' é; 'afinal, a pro­
posta hoje para esse problema? V; Ex!! sé referiu à 
questão cambial. Nós sabemos que, além de' even­
tuais defasagens emnossa taxa debâmbio, que é 
um assunto delicado' é não pode ser 'tratado com li­
geireza, com leviandade; vamos precisar de unia 
boa taxa de câmbio. Para quê? Para que a atividade 
econômica dos agentés produtivos voitadcis' para a 
exportaÇão possa fater-se';'a, fimdé qUã:elespóSSâ,r:n 
Competir num mercado difícil, sobretudo'aS'exportadO-

r , •. • 

res de produtos primários. Eles estãO competindo 
não apenas com moedaS de vaJorização discutível, 
mas com um protééionismo desvairado' que toma 
conta dos nossos principais mercados' que,' baSiCa­
mente, são os Estados Unidos da"A'ménca' e 'a Co­
munidade Econômica-EUropéia, 'oride éxistém' um 
protecionismo que nós'-! hão'.sérpó~que'- ilchamós 
que podemos conviver'com ele; m~s 'rião'podemos 
tê-lo aqui dentro. • ' •. ,.. I 

, ' '. . ,~', ! - ' • ~ 

, Qual é ,a proposta? Demonstrei, ,ne~ta Casa, 
'q~e, nos õn-zepaíses-!1:'~is ,impcirtan!es~u~ ,il)~egram 
. à Comunidade Econômica' Européia~ 'existe a cha­
mada moeda' Verde, ~!Je: ,ria' ;,erdá~~',.é ,IJM,prêm,io, 

'q'ue se pagá ao expOrtador 'de produtos' agrfcolas 
'para lhe dar um estímulo 'àiém 'dós estímulos"do 
'mercado, ôque se comp~eride, porque: senão, nao 
•• '. -. , L ,1 .. : r , 

haverá mais vinho francês, porque as terras da Fran-
ça seriam destinadas âó' plantio de: Uva ou à 'criação 
de cabra para que se possa produzir quéijo cairiem­
bárt, e, provavelmente; terá vida "muito curtà:, , pois 
háverá o qúe se faze'r com as terraS 'fraricesasde 

'úr'na fornianiá'is compehsadora dai que simplesmén­
te plantar uvas e criar cátirai:Í: Mas pará 'que a' ativi-
dade econômica não venha a fehecer, criaram-se 
estímulos e,prêmios paralelos ao Ia~o da taxa de câm­
bio: Eles criaram porque esse é o p.:oblema' deles.' Nós 

,também podemos criar, dentro do mesmo fundamento 
, técnico, dentro do mesmo fundamento de competição 

e dentro do mesmo fundamento moral, não' apenas 
para o produtor rural, porque es~a não é a nossa 
única prioridade, mas para ,o exportador, porque a 50-
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!ução do problema do desequillbrio da b8Iança de O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - Se-
pagamento deste Pafs é a nossa prioridade. rão feitas as substituições solicitadas. 

E qual é a proposta da Oposição com relação a O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - O Sr. 
isso? Qual é a proposta da Oposição para sairmos Senador Júlio Campos enviou discurso à Mesa para 
das dificuldades em que nos encontramos na área ser publicado nà' forma do disposto no art. 203 do 
de saúde? Então, esta é a hora, não de dizermos Regimento Interno. 
que temos as grandes propostas e as grandes solu- S. Ex!! será atendido. 
çães, mas é a hora de bendizermos e de aplaudir- O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL - Mn - Sr. Pre-
mos a posição que estão tomando os comandantes sidente, Sr"s. e sis. Senadores, o aumento da crimi-
da Oposição e dizer que o Congresso Nacional está nalidade, o crescente Indice de desemprego e o 
à espera da sua contribuição ao Brasil, ao povo bra- caos na saúde, com o recrudescimento de variadas 
sileiro, trazendo para cá propostas e sugestões que epidemias, são alguns aspectos da crise social que 
possam ser discutidas para aclarar os caminhos que assola o Brasil .. afetando com especial rigor as popu· 
serão muito melhor iluminados se contarem com a lações desvalidas, os grandes bolsões de miséria. 
inteligência dos que hoje apoiam o Govemo ou tra- Em que pesem o êxito do Plano Real, o esfor· 
balham dentro dele e com a inteligência dos que ço do Governo Féderal e o processo de modernização 
amam o Brasil e lutam por ele na Oposição. por que passamos, é imperioso reconhecer que a . 

. Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. população brasileira tem sido submetida a duros sa· 

,Durante o discurso do Sr. Geraldo crifícios.,... . . '. 
, ~'n " . Melo:'o ·Sr. Lúdio Coelho, Suplente de Se- . Historiéarilenté, 's~ria inipossfvel disssociar as 

cretário, deixa a cadeira da presidência, que crises social e econômica que afetam o cotidiano do 
é ocupada pelo Sr. Jefferson Péres. povo brasileiro. No entanto, dentro do panorama de 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) _ 50- fragilldàde da nossa eco.nomia, podem-se identificar 
bre a mesa, ofícios que passo a ler. a~g~ns fator~s que contnbu~m para agravar as con-
. . . . dlçoes de Vida da populaçao, destacando-se, entre 
• . . . . São·lidos os seguintes: eles, o pérfido modelo'concentrador de renda. 

ÓF: PSDBII1N9 1.584/98 A qualidade de vida do povo brasileiro tem de-
, . cafdó 'também em fu'rição de um incontrolável pro-

Brasília, 21 de maio de 1998 cesso de urbanização, quê em poucas décadas in-
Senhor Presidente, verteu o perfil da distribuição demográfica; do acha-
Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce- tamento salarial, que àprofunda os desníveis da ren-

lência' os Senhores Deputados Luiz FPiailhylino e da familiar; e do esgotamento da capacidade de in-
Welson Gasparini, como membros titulares, e Mar: vestime'nto por parte do Estado. 
coni Perillo e Mário Negromonte, como membros su- . . Agora, mais reéentemente, a globalização e a 
plentes" em substituição aos anteriormente indica~ bruSCa abertura econôlnica, aliados à nossa defasa-
dos, para integrarem a Comissão Mista destinada à gem tecnolÓgica em relação aos pafses desenvolvi-
analisar a MP n2 1.623-32/98, dos, vêm contribuindo para piorar nossas condições 

Atenciosamente, Deputado Aécio Neves, Líder de vida e, em muitos 'Casos, para impossibilitar a 
do PSDB. mera sobrevivência de milhares de nossos irmãos. 
OF.p~mBII/N9 1.585/98 .' .. Evidentemente, Sr"s e Srs. Senadores, este 

Pafs éa'rece de polfticas'de 'ióngo prazo que viabili­
zem o nosso desenvolvimento, a começar por um 
niaCiço inVestimento riá. 'área educacional, a exemplo 
do que. fizeram o Japã0·a, mais recentemente, os 
chamados "tigres asiátiCos'. Se tivéssemos tido essa 
preocupação décadas1atiás, pertamenté estaríamos 
êmum patam'ir mais elevado de progresso e de jus-

.. . Brasília, 21 de maio de 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa exce­

lência os Senhores Deputados Carlos Alberto e Síl­
vio Torres, como rilembrostitulares, 'e Alexandre 
SàntoseAiiosto HOlandâ, como memb"rôs suple;;: 
tes, em substituição aos anteriormente' indicados; 
para integrarem a Comissão Mista destinada a anali~ 
sar a MP nQ 1.626-52/98. 

Atenciosamente, Deputado Aécio Neves, Líder 
do PSOB. . ~ 

tiça social. .. 
Nossas taxas de'repetência e de'ellasão esco­

lar somam 40%, o qcie!e inconcebfveL"O jornalista 
Miguel Jorge, em artigo" publicado reCentemente' no 
jornal Folha de S.Palilo;. foi categóriéó'·ba comentar 
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a pauta da Cúpula de Santiago, nas negocia s Infelizmente, a precariedade de vida do bras!-
para implantação da Área de Livre Comércio das leiro.se manifesta muito antes de ele procurar a as-
AmériCas ..,. ALCA. A pauta do encontro, por cola ou o posto de saúde, pois quase seis milhões 
opinião do jornalista, 'mostra que a educaçã de famnias de acordo com dados governamentais, 
será por muitos anos o único meio de resg não têm onde morar. Dirigentes do ramo imobiliário 
atraso econômico e social da América Latina". falam em cifras bem mais elevadas, estimando o dê-

"'0 clima emocional causado por esse a raso, fieit de moradias em 15 milhões de unidades. De 
que hoje explode em' desemprego, miséria e v olên- qualquer forma, além da existência de imensa legião' 
cia - salientou -, parece ser o motivo da at nção de brasileiros, sem teto é mister lembrar que mais de 
que os líderes dos 34 países das Américas dã hoje 8 milhões de famnias ocupando moradias urbanas, 
à educação". não dispõem dos serviços de energia elétrica coleta 

O jomalista critica ainda o fato de a A de lixo, abastecimento de água e esgoto sanitário -
Latina aplicar na educação apenas 70 bilhões o que invariavelmente, agrava as condições de saú-
lares anuais; observando que é necessário do rar o de dos segmentos mais carentes. 
valor desses recursos para assegurar o cresci ento O lazer, para os brasileiros mais humildes, pra-
e a prosperidade econômica. E cita estudo d Ban- ticamente se restringe ao futebol, por:ser um esporte 
co Interamericano de DesenvolvimÉmto - BI que que não implica maiores recursos financeiros e não 
prevê: a crise da educação na América Lati a, po- exige físico privilegiado; e televisão, Por ser uma di-
derá:estagnar as economias do continente o pró- versão ao alcance de todos. No entanto, milhões de 
ximo século. "O estudo do BID - revela Mig el Jor- crianças brasileiras, que deveriam dividir seu tempo 
ge - fixa-se no péssimo desempenho dos lunos entre o estudo e o lazer, não podem fazê-lo, pois tra- . 
da rede pública, na qual estão 80% dos est dantes balham para ajudar os pais ou para garantir o pró-
do hemisfério, e mostra que o Brasil tem um s pio- prio sustento. 
res resultados (53% dos alunos da rede repete a pri- Há poucos dias pudemos presenciar, aqui, na 
meira série)". . Capital da República, a Marcha Global contra o Tra-

Para revertermos essa situação, urge d balho Infantil e a audiência concedida pelo Presiden-
educação a condição de prioridade de fato, te da República, Femando Henrique Cardoso, aos 
vestimentos significativos na qualificação e participantes daquele evento. Sr. Presidente, SrIls. e 
ração dos professores e cumprimento dos Srs. Senadores, é impossfvel não se sensibilizar 
de médio e de longo prazos, entre eles as ante a realidade da exploração do trabalho infantil, 
Plano Nacional de Educação, previsto' pel visto que as crianças, submetidas ai um duro regime, 
Diretrizes e Bases. perdem o seu direito à infância, tornam~se adultos 

Só assim, srªs. e Srs. Senadores, precocemente. 
reverter a triste realidade dos 60 milhões d anaHa- Ao comentar a marcha infantil: em seu editorial 
betos e analfabetos funcionais; de três mil óes de do dia 15 do corrente, o jornal Correio Braziliense, 
crianças e adolescentes fora do ensino fund mental, destacando que a Constituição proíbe o trabalho 
e de seteinilhões de jovens fora do ensin médio. para menores e 14 anos - salvo na condição de 
Só assim, também, poderemos dar digni de aos aprendiz -, foi incisivo: ,·0 recrutamento de mais 
professores do ensino superior, restando lembrar de três milhões e meio de crianças para tarefas 
que temos, no Brasil, apenas' um universit rio para penosas, insalubres e não raras vezes em regime 
cada grupo de cem pessoas, o que é absol amente de escravidão constitui denúncia gravíssima con-
irrisório. tra a insenáibilidade social e a inoperância dos go-

O ano de 1997, que deveria ser'o an vemos'. I 

de", registrou grandes e numerosas tragédi no se- O triste contraponto dessa 'situação, Sras. e 
toro Não só no ano que passou, mas em t os esses Srs. Senadores, é o desemprego: que leva milhões 
últimos anos, temos assistido ao ressurgi ento ou de chefes de famnia. ao desespero. Vítimas da re-
ao recrudescimento de epidemias dive cessão econômica, da tecnologia poupadora de 
meningite, a tuberculose, a febre amarela, mão-de-obra e de mudanças nos ,processos produti-
o sarampo e a hepatite,; sern,esquecermo da AIDS, vos, esses brasileiros representavam, em fevereiro, 
que se mantém estável, nem da dengue, q e, depois 7,42"-'" da população economicamente ativa, de 
de se abater sobre o Nordeste, flagelou m igual acordo com dados do IBGE. Para o Departamento 
violência os ,Estados da Região Sudeste. Intersindical de EstatístiCa. e Estudos Socioeconômi-
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cos - esse índice é bem maior 18,1%, valendo dizer gre e pacífico que se pintava para o "País do Futu-
que, somente na Grande São Paulo, o contingente ro". Urge que nossos govemantes, de todas as esfe-
de desempregados uhrapassa um milhão e meio de ras, e em conjunto com as forças vivas dessa Na-
pessoas. ção, unam-se com determinação, irmanados pelos 

O desemprego e as carências que afetam a sentimentos defratemidade e ,solidariedade, para 
vida do cidadão refletem-se nitidamente em outra promover 'o progresso; para resgatar a dívida social; 
mazela social, que é a violência. Tal relação, so- para acabar com a fome, a miséria e a ignorância; 
bejamente estabelecida pelos estudiosos, foi cons- para restaurar a paz e a justiça social; para devolver 
tatada pelo jornal O Estado de S. Paulo pouco a confiança de todos no amanhã de nossos filhos, a" 
tempo depois de ouvir o Coronel Carlos Alberto de fim de que p?ssam viver com dignidade e com orgu-
Camargo, comandante-geral da Polícia Militar na- lho de serem brasileiros. 
quele Estado. Muito ob~gado. 

'Desde que essa declaração foi feita - obser- 'O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - Nada 
vou o periódico -, dois recordes foram quebrados mais havendo ~ tratar, a Presidência vai encerrar os 
em São Paulo: o do número de homicldios e crimes trabalhos. 
violentos e o de desemprego. Crime contra a pessoa Está encerTada a sessão. 
e desemprego são curvas estatísticas que passaram 
a ascender, numa associação de causa e efeito que 
se vai tomando assustadora na medida em que pro-
blemas conjunturais determinam a redução do ritmo 
de crescimento e a aceleração do aumento do de-
semprego·. 

Sras. e Srs. Senadores, seria fastidioso citar 
crimes e estatísticas de violência, mesmo daque­
les casos mais chocantes, para demonstrara dete­
rioração da sociedade em que vivemos, bastando 
lembrar que o crime organizado dispõe de arma­
mentos mais sofisticados que a polícia e, muitas ve­
zes, o Exército. Recentemente uma quadrilha invadiu 
a cadeia pública de São José dos Campos, em São 
Paulo. Armados com submetralhadoras, fuzis AR-
15, granadas e até, uma bazuca, usada para lançar 
foguetes antitanque, não teve dificuldades em cum­
prir seu objetivo: a libertação de 21 detentos. 

Os números da violência urbana no Brasil lem­
bram uma verdadeira guerra civil. No ano passado 
aconteceram mais de 30 mil homicí(jios dolosos, 15 
mil ocorrências de posse e tráfico de entorpecentes 
e 10 mil estupros, restando lembrar que, nesse úhi­
mo caso, o número de registros é muitas vezes infe-·· 
rior ao efetivamente ocorrido. 

Para nossa vergonha, o jomal argentino La Na­
ción, com base em dados do Instituto Latino-ameri­
cano das Nações Unidas para a Prevenção do Deli-' 
to, citou o Brasil como o terceiro país mais violento 
de todo o mundo, atrás apenas da África do Sul e da 
Jamaica. Ao mesmo tampõ, 'lembrou que'a: taxã de', 
homicídios com armas de fogo é de' 29 para cada 
grupo de 100 mil habitantes, no Brasil, contra um ín­
dice de 3,8 no país vizinho. 

Todas essas condições, Sr. Presidente, Sras e 
~rs. Senadores, nos fazem descrer do horizonte ale-

(Levanta-se a sesSão às 10 horas e 5 minutos,) . . 
(O.S. N2 13351198) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO 
SR. SENADOR BERNARDO CABRAL, NA 
SESSÃO DO.DIA 2CJ.5-1998, QUE SE RE­
PUBUCA A-PEDIDO DO PARLAMENTAR: 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM. Pro- . 
nuncia o seguinte discurso, Sem revisão do orador.) 
- Sr, Presidente, Sr'Is. e Srs. Senadores, por reitera­
das vezes, tenho ocupado esta tribuna, por entender 
que a defesa da Amazônia é uma responsabilidade 
de todos nós, principalmente daqueles que, como 
eu, nasceram nessa região, 

Ora dão a notícia d~ que determinada organi­
zação pretende vasculhar a Amazônia com teses, eu 
diria, esfarrapadas sob'ré' Pesquísas, ora se monta 
um arcabouço de perseguição ao chamado narcotrá­
fico, exigindo que se formulem convênios e que, por 
seu interlJlédio,' arranhem a soberania nacional. Eu 
mesmo, Sr, Presidente"quando ocupei cargos públi­
cos, em viagens feitas ao, Exterior, ouvi certas pro­
postas de altas autoridad~s nesse sentido, que pron­
tamente foram repelidas., •. 

O que me traz hoj~.à tribuna é um documento 
muito bem elaborado, endereçado à Associação Co­
merciai do meu 'Estado,:. do qual tenho uma fotocó­
pia.O documento é de autoria de um brasileiro, com 
quem tenho convivido aQ longo dos úhimos 15 anos, 
notadamente quando ~!,J"era Relator da ,Assembléia 
Nacional Constituinte e S. Ex', o Chefe ~ª ... Casa Mili­
tar, Idealizávamos a segurança da AmS?:ôpia, Refiro­
me ao General Rubens Bayma Denys, qlJ!e.hoje está 
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ria Reserva e integra, na qualidade de Presid nte, o 
Conselho Empresarial de Assuntos Estratégicc s. 

Sr. Presidente, esse trabalho, que ctie gou a 
esSa liderança empresarial, uma instituição que já 
tem mais de 150 anos, está intitulado "A Ama; ônia e 
a Soberania Nacional·. Vou Iê-Io, porque qu ro se­
não alcançar a atenção dos Srs. Senadore , pelo 
menos deixá-lo registrado, com todas as tint s, nos 
nossos Anais, para que amanhã não se di a que 
houve omissão da Casa, acomodação dos :: rs. Se­
nadores ou, para usar um termõ mais forte displi­
cência daqueles qUIJ são obrigados a zelar p la nos­
sa segurança. 

O General Bayma Denys começa cor o se­
guinte título: "Considerações sobre a região r- O pa­
trimônio amazônico". 

Diz ele: 

"Inserida na grande bacia inter "l8.cional 
de 7.000Km2, ao norte do Contine1te Sul­
Americano, a Amazônia Legal t rasileira 
compreende uma área de 5.029. 22Km2

, 

constituída pelos Estados de R~ndônia, 
Acre, Amazonas, Roraima, Amap~, Pará, 
Maranhão, Tocantins e Mato Gro so. Ela 
correspondEl :l 58,8% do território n cional­
e aqui se escla.3ça, como fez o aut r do tra­
balho -, mais da metade da enom e exten-
são do Brasil. , 

O valioso patrimônio amazôr ico, bas­
tante diversificado em sua nature~, distri­
bui-se pela superfície'e pelo subsc lo de um 
território que correspOnde à vigés ma parte 
da superfície terrestre. Nele incll i-se uma 
biota de cerça de 2 milhões de espécies, 
que vem a ser um ·décimo da exi tente em 
nosso Planeta. Os lecursos hídric JS, dispo­
níveis nas amplas bacias hidrog ~ficas da 
região, representam cerca.de um uinto das 
disponibilidades mundiais de água doce.· 

Nesse ponto, Sr. Presidente, faço u h parênte­
se. Tenho assinalado desta, tribuna, emb lra minha 
região seja potencialmente' provida de água doce, 
que não me quedei inerte diante do sof 'mento do 
Nordeste; Nordeste aste que V.' ExI tão em repre­
senta e que também, quando foi Presiden e, fez uma 
denúncia à Nação contra aseca que flagE lava o seu 
povo. '.' ',' 

O meu Estado dispõe de ,1/5 ~a ág a doce do 
mundo. Nessa divisa do lséculo XX para o XXI, nin­
guém vai beber o petróleo; éonsiderado grande ri­
queza, mas(aágua, que a. ~da dia, corru ça a faltar. 
Tenho ressálVado.que, inclusive, páJses ~a África já 

não lutam por territórios, mas por filetes de água 
que, eventualmente, são chamados da rios e que, na 
minha terra, nem como riachos poderiam ser consi­
derados. 

Sr. Presidente, Srl's. e Srs. Senadores, essa 
circunstância dá a idéia de que não é por haver far­
tura numa parte e pobreza na outra' que todos n6s, 
brasileiros, não nos devamos unir em face, ou à vis­
ta, da calamidade que por ar vem. 

O patrimônio amazônico conta com vá­
rias províncias minerais, das mais ricas do 
mundo, ao sul e ao norte das calhas dos rios 
Solimões e Amazonas, de ferro, manganês, 
ouro, cobre, cassiterita, bauxita, caulim e ou­
tros minérios nobres e raros, e, mais recen­
temente, petróleo e gáS natural. Destaca-se, 
ainda, um potencial hidrelétrico da ordem de 
cem milhões de quilowatts '(metade do total 
brasileiro). . . • r '. 

São a concentração e a grande diversi­
dade dessas riquezas que ,têm provocado a 
admiração universal e a cobiça intemacional 
em relação a nossa Amazô",ia. 

Esta imensa área abriga, além da ve­
getação de transição e de cerrado, a maior 
floresta tropical úmida do mundo, que repre­
senta um terço (113) da vegetação latifoliada 
do Planeta, para a qual se voltam, cada vez 
mais, o interesse e a atenção das comunida­
des nacional e intemacional, preocupadas 
com o impacto ambiental que poderá resul­
tar de sua ocupação e colonização. Temem 
que se repitam, nesta reserva florestal - er­
roneamente designada como ·pulmão do 
mundo· O' eu acentuei is~o aqui, também) -
os mesmos crimes contra a natureza que 
desnudaram a superfície :de continentes in­
teiros, como a África, a' ÁSia, a Europa e 
mesmo as Américas do Norte e Central. 

Lembro-me que, . certa tarde, trazia eu ao co­
nhecimento. do Senado uma página que havia lido 
na Intemet chamando á atenção para o risco que 
representava, para a área amazônica, a vinda das 
madeireiras asiáticas -e isso já lá se vai mais de 
metade de um ano e meio, pelo menos. Àquela altu­
ra; os ouvidos se fecharam, ficaram moucos, como . ~ - . r .'.. . 

'. dizem na minha terra, e só agora, há cerca de dois 
meses, quando revistas de circulação nacional abor­
daram o tema, é que todos se voltaram para o perigo 
que corre a nossa área, como os países que ainda 
pouco registrava, como África, Ásia, Américas do 
Norte e Centml. 
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o segundo tópico do trabalho tem o titulo de "A 
Comunidade Internacional e a Amazônia". Seu texto: . 

Certamente, desde as primeiras noti­
cias sobre a imensidão e as riquezas da re­
gião, trazidas pelas primeiras expedições 
dos descobridores, espanhóis e portugue­
ses, criou-se na consciência mundial um 
sentimento de admiração e de expectativas 
em relação à Amazôniá. É compreensível, 
portanto, o surgimento, nesse quadro, de 
um certo interesse, por parte de empresas e 
países estrangeiros, em interferir, de uma ou 
outra forma, nos destinos da imensa região, 
a fim de poder usufruir também das suas ri­
quezas. 

As primeiras notícias a respeito datam 
do início do século passado. O jornalista 
Carlos Chagas, em recente reportagem pu­
blicada na revista Manchete, em 5 de julho 
de 1997 (abordei essa mesma reportagem 
ao iniciar, a qual, em sua página central, 
mostrava essa fotografia e, hoje, é relembra­
da com muita - oportunidade pelo General 
Bayma Denys), referiu-se 'a um estranho 
mapa da América do Sul, redesenhado pelo 
Capitão da Marinha dos Estados Unidos, 
Mathew Fawry, famoso oceanógrafo, e en-

" viado à Secretaria de Estado em abril de 
1817, em adendo a um memorando que ele 
havia encaminhado no, ano a'nterior, em 
1816, sob o titulo "Desmobilization of the 
Colony of Brazil". No ano, portanto, em que 
havíamos passado a Reino Unido' de Portu­
gal e Algarves. No mapa e no memorando, 
ele sugeria que os Estados Unidos tomas­
sem a iniciativa de estimular a criação do 
"Estado Soberano da Amazônia", inclUIndo a 
região limitada pelas Guianas, Venezuela e 
Colômbia, ao norte, e, ao sul, por uma linha 
reta que começaria por São Luís do Mara­
nhão e, hoje, terminaria no ponto extremo em 
que Rondônia se limita com Mato Grosso. 

A partir de então, até os anos setenta 
deste século, são inúmeros os registros des­
sas tentativas de interferência: Elas traduzi­
ram sempre o firme propósitô' de obter do 
Governo brasileiro êoncessões pará explorar 
os recursos da região, ou nela realizar cer­
tos empreendimentos em completo desacor­
do com os interesses nacionais. Dentre es­
ses registros, citam-se: o empenho, na se­
gunda metade do século passado, repelido 

"."' 

pelo Governo brasileiro, da Amazon River 
Co,poration, que desejava autorização para 
explorar a nossa Amazônia através de proje­
tos de colonização; o relato de Nicia Villela 
Luz, feito há quarenta anos, sobre o plano 
do General James Watson Webb,Ministro 
plenipotenciário de Washington, para que a 
'Amazônia fosse destinada aos negros ame­
ricanos, evitando-se que se repetissem' as 
condições socioeconômicas que levaram' à 
Guerra da Secessão; a tese japonesa de 
mandar para lá os filhos de americanos com 
japoneses durante a ocupação da Segunda 
Guerra; a proposta americana feita ao Presi­
dente Dutra para o Brasil receber exceden­
tes populacionais de Porto Rico; o desejo de 
colocar ali duzentos árabes refugiados da 
Palestina; e o projeto Hudson Institute de 
criar um grande lago na região. 

Sr. Presidente, quando era eu Deputado Fede-
. ral - e invoco o testemunho do eminente Senador 

Djalma Falcão, pois há trinta anos mourejávamos na 
Casa ao lado -, fiz a denúncia sobre a criação do 
Lago Hudson e requeri a criação de uma Comis­
são Parlamentar de Inquérito, porque se tratava de 
algo altamente danoso para a minha região. O ci­
dadão que, o planejava chamava-se Herrnann 
Khan e era considerado um homem de tão grande 
capacidade, que o seu QI ia acima dos cento e cin­
qüenta pontos. 

Com essa denúncia,' conseguimos aplacar 
aquilo que se pretendia fazer, e isso custou-me - a 
mim e a alguns outros colegas Deputados, por ou­
tras razões -; a cassação do meu mandato de. De. 
putado Fede'ral, a suspensão dos meus direitos 
políticos por dez anos e a perda da minha cadeira 
de professor da Faculdade de Direito do Distrito Fe­
deral. 

A nossa dipiomacia registra ainda a 
entrevista do· Barão do Rio BrancO com o 
Ministro.do Exterior da Alemanha, Barão Os­
wald de Richtôfén, em Berlim, em 1902, na 
qual o primeiró ouviu a seguinte declaração 
do segundo: "Seria conveniente que o Brasil 
não privasse o m~ndo das riquezas naturais 
da Aniazônia". Em Genebra, o Presidente 
Epitácio Pessoa ouviu estarrecido uma pro­
'posta do Presidente Wilson de intemaciona­
lização da Amázônia. 

Em todas as ocasiões," - continua o 
documento - ·0 Goverrmbrasileiro reagiu, 
opondo-se firmemente a elas. Dessa forma, 
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fomos nós, brasileiros, que preserva os a \' amazônicos. Uma Comissão que ouviu homens 
Amazônia de uma devastação semelh nte a '\como o Governador do seu Estado, naquela época o 
que ocorreu em outras regiões de fi resta ,Professor Arthur Reis; o General Peri Bevilácqua e o 
tropical úmida, na África e no Sude e da ~nta.-o Chefe do Estado-Maior das Forças Armadas, 
Ásia. < Gl~neral Augusto Fragoso, que tinha sido apontado 

O Sr. DJalma Falcão (PMDB _ AL) _ P corno a pessoa que teria entregue ao então Prési-' 
me V. Exª lJm aparte? den~Castello Branco a carta do Departamento do 

C (P Esta norte-americano, sugerindo a aprovação do 
O SR. BERNARDO ABRAL FL - Projet \do History Institute, de Nova Iorque, concebi-

Tem V. Ex! o aparte com muita honra, Senad ' 
ma Falcão. do pelo 'famoso futurólogo Herman Khan. Essa Co-

missão, i~f!"lizmente, dissolveu-se, desfez-se com a 
edição do Ato\lnstitucional nº 5, até porque pe~ona­
lidades da sua ~stirpe, que compunham a Comissão, 
e outras, foram! cassadas pelo Ato Institucional nº 5. 
É o testemunho que devo dar ao seu discurso, Cor­
roboro com o que V. Ex" acabou de :se referir a res­
peito daquela Comissão, mas, sobretudo, a oportuni­
dade que tenho para reafirmar aqui a' admiração que 
tenho por V. Ex!, que sempre foi permanente e cres­
cente;' por considerá-lo um Parlamentar de escol, um 
dos melhores que já habitou o Congresso Nacional 
desde 1822, e reafirmar-lhe também, além dessa ad­
miraça07 a minha estima pessoal" que também é 
permanente e crescente. 

O Sr. Djalma Falcão (PMDB - AL) - S 
Bemardo Cabral, inicialmente, aproveito o 
para agradecer as referências generosas que 
fez ao meu nome num pronunciamento dest mes­
ma tribuna, há cerca de dois dias, depois q e aqui 
cheguei para cumprir uma interinidade na v ga do 
Senador Renan Calheiros. E, lhe fazendo ess agra­
decimento, quero me referir também à luta e nós 
travamos na Câmara dos Deputados na Leg slatura 
de 67 a 71. Ainda há poucos dias ,eu dava u teste­
munho pessoal ao Senador Guilherme Pai ira do 
papel de extraordinária grandeza que V" E ,como 
jovem Parlamentar - incluído entre os dez ais jo­
vens Parlamentares do Brasil na Câmara do Depu­
tados naquela época -, desempenhou, s retudo 
em favor do restabelecimento das liberdade 
cráticas no País. E dizia ao nobre Senador 
me Palmeira, que, poucos dias, cerca de 
dias depois de ser instalada aquela Legislatu 
ocupou a tribuna da Câmara dos Deputa s para 
dissertar sobre a Amazônia, um dos temas predile­
tos da situação política de V.Ex", e que,.n dia se­
guinte, o seu discurso;1lela consistência e ela pro­
fundidade, foi manchete nos principais jo nais do 
País, como o Jomal do Brasil, Folha de S Paulo e 
O Estado de S. Paulo. A partir dali, V. E ,ganhou 
notoriedade não somente perante os seu compa­
nheiros mas perante a própria sociedade rasileira 
que viu em V. Ex!! um político talhado, bretudo 
para a atuação e para a vida parlamentar. . Ex!! se 
referiu ao projeto dos grande lagos ama ônicos e 
tem toda razão. Um dos moiilíôs principais a cassa­
ção injusta do seu mand~to<:e da suspe são dos 
seus direitos polrticos pela ditadura militar oi exata­
mente a atuação que V. E>i"l.teve, não so ente na 
formulação da denúncia, :mas,"sobretud , na sua 
atuação nO.Plenário da Comissão Parlame lar de In­
quérito. Esse, testemunho eü 'posso dar co a abso­
luta segura~ça, porque, por )pdicação do nosso lí­
der de então, o hoje Govemâdor Mário Co as, fui eu 
escolhido, elT)nome do MDB, para presidi a Comis­
são Parlamentar de Inqué~to dos gran es lagos 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM) -
Senador Djalma Falcão, V. Ex! começou fazendo 
um agradecimento àquiio que consi~erou generosas 
as palavras de uma saudação que lhe fiz. Veja, por 
um instante, onde é que residiu generosidade, ape­
nas num registro correto que fiz, e compare com as 
palavras de V. Ex!. As palavras de V. Exª, isto sim, 
'estão tão forradas de generosidade que me obriga a 
'assinar uma hipoteca. de admiração que não vou po­
'der resgatá-Ia. A partir de hoje, Sr; Presidente, faço 
questão de que isso fique 'registrado, porque o Sena­
dor Djalma Falcão omitiu um dado que também que­
ro registrar para que fique histórico: também S. Ex" 
foi cassado, perdeu seu mandato, perdeu seus direi­
tos políticos através de uma suspensão, mas conti­
nuou com a"mesma trajetóriaAo passado, seguindo 
'à frente sem se envergonhar. A :única alegria que 
ninguém vai me tirar é de,eu poder dizer um dia que, 
fui seu Coléga na Câmara e continuei sendo seu Co­
lega no Senado. Esse interregno ampliou a adrnira­
ção, consolidou nossa amizade, que faz com que eu 
lhe diga: muito obrigâdo:Senador Djalma Falcão. 

t if} ~I'''', "I- ~,iI"t ".1 -I f" '1' ~m·'ítl c' o'" ,',"~ 

Continuo, Sr. Presidente, seLque V. Ex" me ad­
verte para o tempo, estou na metade do pronuncia­
mento que gostaria de fazer; vou, saltar alguma coi­
sa, mas peço a V. Ex", na forma regimental, e tenho 
certeza de que V. Ex!! deferirá, que seja este estudo 
transcrito por inteiro no Diário do Senado. Mas, 

~-------------------,,--~----------------,--,,--, 
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devo, Sr. Presidente, pelo menos mostrar aqui al- da prática dos referidos crimes transnacio-
gumas referências que não podem deixar de pas- nais na região. E isso envolve questões de 
saro Uma delas é a referência que se faz à nossa soberania nacional. 
soberania nacional e à geopolítica mundial. Diz o 
trabalho: 

"Esses fatos, tanto os do passado 
quanto os do presente, fazem parte dos jo­
gos de interesses da geopolítica mundial. A 
Amazônia é a última região do globo terres­
tre que se apresenta como um relativo vazio 
demográfico, com fabuloso potencial de ri­
quezas, bem mais atraente do que a Antár­
tica. Por essa razão, desperta o interesse 
dos países mais desenvolvidos, que envi~ 
dam esforços para usufruir, de uma forma 
ou de outra, dos seus recursos. Não po­
dendo fazê-lo, por restrições da política 
brasileira, esses países, através de decla­
rações de seus .gover:nantes ou por, meio 

" de aÇões'de ONG, Inibem e dificultam as açõ­
es nacionais na ocupação e exploração dos 
recUrsos da região. 

Assim, o que há em andamento, com 
essas ingerências; é realmente uma disputa 
estratégica no âmbito da geopolítica mun­
dial, da qual: - de'Lim lado estão os países 
desenvolvidos que" procuram mobilizar o 
nosso País em suas ações de' desenvolvi­
mento da Amazônia,' certamente para man-

. tê-Ia intocável, a fim de que pOssam explorá­
la no futuro; - de outro lado, 'ó nosso País; 
que não se deve deixar imobilizar:: planejan­
do e executando a sua ocupação racional e 
ó seu desenvolvimento sustentável. 

A problemática da Amazônia, que mo­
bilizaatualmE1nte grande parte da mídia in­
ternacional contra o Brasil, é cónseqüente 
da existência na região dos dé'nominados 
delitos transnacioriais, tais como às agres­
sões ao meio ambiente, os problemas in­
dígenas, o narcotráfico e a segurança e os 

~. direitos à posse da terra pelas minorias 
que lá residem~ entre outros~,. A eliminação 
desses delitos faz parte das premissas de 

.• convívio e equilíb,rionas re~ 'entre Esta­
Oi ."11 :J dos,segundo ditames ~da nova:ordem interna-o 

cional~.:;;. ;t... ' ~"l' ~\ 'li: !C~~· " .. ,.. ~ 

Entende-se assim que,se'!i problemá~. 
tica da Amazônia é um problema mundial, 
ela é uma questão maior pam o Brasil. Os 
países desenvolvidos apontam nossas vul- . 
nerabilidades na Amazônia;,lconseqüentes 

. Mais adiante, Sr. Presidente, nas consideraçõ­
es finais - e vou apenas ler uma, para que V. ExB 
me perdoe por ter ultrapassado o tempo, o que 
não deveria fazer, mas o perdão é concedido por 
antecipação -, relata o General Rubens Bayma 
Denys: 

A ocupação e o desenvolvimento da 
Amazônia fazem parte de uma manobra 
geopolítica nacional de integração do territó­
rio brasileiro. É a última grande região a ser 
realmente integrada ao restante do País. 
Urge acelerar a sua ocupação, preservando 

. os seus ecossistemas, a fim de que não se 
pense que ela, por se encontrar vazia, não 
pertence a ninguém, É a "fronteira do futuro" 
que, integrada e desenvolvida, proporciona­
rá ao Brasil e à Nação a almejada posição 
de grandeza. 

Sr. Presidente, lamento que não seja possível, 
num tema desta natureza, discorrer e mostrar atos, 
fatos, a fim de que se indiquem caminhos e se apon­
tem soluções. 

Ao final, devo registrar que a Amazônia é nos­
sa, do Brasil. Nós, os brasileiros, é que devemos di­
tar regras, impor condições para resguardar a sua 
soberania . 

Enquanto isso for possível, Sr. Presidente, 
através de vozes que se têm feito ouvir no Brasil 
inteiro, tenho certeza de que a minha vinda à tribu­
na não será desnecessária, não será inconse­
qüente, porque lá fora ecoarão os ecos de protesto 
e aqui ~entro a nossa defesa será inalterável e ina­
balável. 

Agradeço a V. ExII e reitero o requerimento 
para que V. ExII, na forma regimental, faça mercê a 
este seu colega determinando que se publique, na 
íntegra, o documento .noDtário do Senado. 

MJJito obrigado. , 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. BERNARDO CABRAL EM SEU PRO­
NUNCIAMENTO: 

'1 'l!'. 

Considerações sobra a região - O patrimônio amazônico 

Inserida na grande bacia internacional de 7.000 km2
, eo 

Norte do Continente SulainêÍicano, a Amazõnia' Legal brasileira 
compreende uma área de 5.029.322Km2

, con$títurda pelos esta­
dos de Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima, Aniápá, Pará, Mara­
nhão, Tocantins 9 Mato GroSso. Ela corresponde a 58% do tem-

, i. ,-r . i ( 
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tório nacional, ou seja, mais da metade da enorme exte 
Blasil. 

O valioso palrimônio amazônico, bastante diversifica 
sue natureza, distribui-se pela superfície e pelo subsolo d um 
território que corresponde a vigésima parte (1120) da su rficie 
terrestre. Nele inciui.se uma biota de cerca de dois milhões 
pécies, que vem a ser um décimo da existente em nosso p 
Os recursos hldrfoos, disponíveis nas amplas bacias hidrog 
da região, representam cerca de um quinto (1/5) das dis nibili­
dadas mundiais de água doce. Conta com várias provlncias mine­
rais, das mais ricas do mundo, ao Sul e ao Norte das cal dos 
rios SoIimóes e Amazonas, de ferro, manganês, outo, cob 
slterifa, bauxita, caullm e outros minérios nobres e raros, 
recentemente, petróleo e gás natural. Destaca-se, alnda, m po­
t&nCial hidrelétrico da ordem de 100 milhões de quilowateS meta­
de do total brasileiro). 

São a concentração e a grande diversidade d rique-
zas que têm provocado a admiração universal e a cobiça I tema­
cional, em relação a nossa Amazônia. 

Esta Imensa área abriga além da vegetação de 
da cerrado, a maior floresta tropical úmida do mundo, qu repre­
senta um terço (113) da vegetação tatiloIiada do planeta, para a 
qual se voltam, cada vez mais, o intaresse e a atenção 
nldades nacional e inemacional, preocUpadas COm o Im 
blental que poderá resultar de sua ocupação e coloniza 
mem que se repitam, nesta reserva florestal - erroneam nta de­
signada como 'pulmão do mundo' - os mesmos crimes tra a 
natureza que desnudaram a superflcie de' continente inteiro, 
como a África, a ÁsIa, a Europa e, mesmo, as Américas Norte 
e Centrei. 

A comunidade Interneclonal e a Amazônia 

Certamente, desde as primeiras noticias sobre 
dão e as riquezas da região, 1razidas pelas primeiras 
dos dascobridores, espanhóis e portugueses, criou-se 
ciência mundial um sentimento de admiração e de e 
em relação à Amazônia. É compreenslvel, portanto, o su 
nesse quadro, de um certo interesse, por parte de 
palses estrangeiros, em interferir, de ~ma ou outra lo 
destinos da imensa região, a fim de poder ·usufruir lAnrMm 
suas riquezas. 

As primeiras noticias, a respeito, datam !lo inicio 
passado. O jornalista Cros Chagas, em recenl8'reporte 
cada na revista Manchete, em 5 de julho da 1997, referi 
estranho mapa da América do Sul, redesenhado pelo 
Marinha dos Estados Unidos. Mathew Fawry, famoso OOE!8J1<OO 
lo, e enviado à Secretaria de Estado em abril de 1817, 
do a um memorando que ele havia encaminhado no anterior, 
em 1816, sob o titulo 'Oesmobilization of lhe Colonyof iazil'. No 
ano, portanto, em que havíamos passado a Reino Un° o de Por­
tugal e A1garves. No mapa e no memOrando, ele suge" que os 
Estados Unidos tomassem a iniciativa de estimular a "ção do 
Estado soberano da Amazônia, inciuindo a região lim" da pelas 
Guianas, Venezuelas e Colômbia, ao Norte, e, ao Sul, r uma li­
nha reta que começaria por São Luís do Maranhão e, 
nana no ponto extremo em que RqndOnia se limita 
Grosso. 

') .. 1 ~ 
A partir de, então, até os anos, setenta deste lo, são 

inúmeros os regíslrÓs dessas tentativas da Interferênci . Elas tra­
duziram sempre,'ó ~rme propósito de obter do gove brasileiro 
ooncessões paiâ '~xplorar os recursos da região, ou n 

. ~H.·I· ,_ 

certos empreendimentos em completo desacordo com os Interes­
ses nacionais. Dentre esses registros, cItam-se:' o empenho, na 
segunda metade do século passado, repelido pelo governo brasl­
leiro da Amazon A1ver Corporatlon, que desejave autorização 
para explorar a nossa AmazOnIa através da projetos da coloniza­
ção; o relato de NleIa V/UaIa Luiz, feito há quarenta anos atrás, 
sobre o plano do general Jemes Waston Webb, mlnlslm plenipo­
tenciário de Washington, para que a Amazônla~ fosse destinada 
aos negros americanos, evitando-se que se repetissem as condi­
ções socIoeconômIas que levaram à Guerra da Secesão; a tese 
japonesa de mandar para lá os filhos de amenc8nos com japone­
ses durante a ocupação da Segunda Guerra; a ProPosta america­
na feita ao Presidente Dutra para o Brasil receber excedentes p0-

pulacionais de Porto Rico; o desejo de colocar iIIi 200 árabes re­
fugiados da Palestina; e, o projato Hudson Institute de criar um 
grande lago na região. A nossa diplomacia regl~ ainda a entre­
vista do Barão do rio Branco com o Ministro do Exterior da Ale­
manha, BaIiio OswaId de RichlOfen, em Berflm, , em 1902, na qual 
o primeiro ouviu a seguinte dectaração do segu!ldo: 'Seria conve­
niente que o Brasil não privasse o mundo das riquezas naturais 
da Amazônia'. Em Genebra, o Presidente Epitácio Pessoa ouviu 
estarrecido uma proposta do Presidente Wilson de Intemacionaii­
zação da Amazônia. ! . • • 

Em todas as ocasiões, o Govemo ·braslleiro reagiu, opon­
do-se firmemente a etas. Oessa Iorma, fomOs nós, brasileiros, 
que preservamos a Amazônia de urna devastação semelhante a 
que ocorreu em outras regiões de floresta tropical úmida, na Áfri-
ca e no Sudeste da Ásia. . 

A partir da década de 80, entretanto, aS Interferências es­
trangeiras assumiram também o caráter de exigências feitas ao 
govemo brasileiro para adoflIr medidas de pr9serveçãO do meio 
ambiente e de proteção e assistência às populações indlgenas 
que habitam a região. Tais exigências e a Ionna como elas vêm 
sendo conduzidas, através de declarações ~xpllcitas de gover­
nantes estrangeiros ou da mfdia intemacionál, parecem traduzir 
um firme propósito de transformar a região em um granda conten-
cioso intemacio~. , . I. 

• Em 1981, surgiram as diratrizes do Conselho Mundial das 
Igrejas Cristãs, com sede em Genabra. Bas ~rmaram ciaramen­
te, ao se relerir à AmazOnia e à população indlgena que a habita, 
tratarem-se os mesmos de 'patrimônios da Humanidade e não 
dos palses, cujos territórios, pratensamente" dizem pertencer­
lhes'. E, ao que parece, essas diretrizes passaram a sinalizar 
uma nova forma de ingerência estrangeira n!lS destinos da Ama­
zônia brasileira. 

Em 1986 e nos anos seguintes, tomaram grande Incre­
mento as' campanhas Internacionais contra as' devastações e 
queimadas das florestas amazônicas, promovidas por ONG euro­
péias e partamentaras norte-americanos. Destacam-se, dentre 
~, os Senadores A1bert Gore, Robert Kasten, TIm Wirth e 
John Helnz que, em comissão do Senado Americano, estiveram 
no Brasil, em 1988, quando foram recebidoS pelo governo brasi­
leiro em Brasnia e, após, visitaram Rondônia e Acre. TInham vin­
do constatar os resultados das QUeimadas li das devastações da 
floresta amazônica que, segundo hipótese fdrmuladano Capitólio, 
a partir do final de 1987, seriam responsáveis pelo efeito-estu/a 
que havia elevado a temperatura do planeta naquela época. Um 
pouco mais terde,o Senador Bob Kasten chegou a declarar tex­
tualmente: 'quando está em jogo o meio ambiente e especial­
mente o afeito-estufa, as fronteiras nacioimls são Irralevantes' 
(Critica, edição de 3 de fevereiro de 1989). Em seu excelente tre­
balho intitulado 'AmazÔnia: Planetarização e Moratória EcoIógi-
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ca",' Samuel Benchimol denomina essa questão de "A srndroine' 
do Capitólio"., Foi a partir dessa .époça" que passaram a ser mais, 
explícitas as negativas de empréstimos para a construção de r0-

dovias e de usinas hidrelétricas na região, por parte dos bancos 
Intemacionais de fomento, particularmente do BIRD. O presidente 
desse banco Ilavia recebido do Senador Kasten uma carta, cuja 
cópia circulou em Brasília, nessa ocasião, recomendandó a nega­
tiva de empréstimos para realização de obras de infraestrutura na 
região amazônica. 

Em 1989, ocorreu a aluação de parlamentares europeus 
junto à Comunidade Econômica Européia, no sentido de interrom­
per o Projeto Grande Carajás, de Forma a inibir a exploreção or­
ganizada de nossa riqueza mineral. 

Ainda em 1989, conforme relato do Senador Samey, publi­
cado em O Globo, de domingo, 18 Jul. de 1993, o Presidente da 
França convidou o Presidente do Brasil -para participar de uma 
reunião do Grupo dos sete, em Amsterdan, cuja finalidade era 
aceitarmos delegar aos organismos intemaCionais (controlados 
por eles), sob a invocação ecológica, parte de nossos direitos re­
lativos à preservação dos ecossistemas amazônicos, permitindo­
lhes, assim, ditar normas sobre o aproveitamento dos nossos re­
cursos naturais. O "Presidente Mitterrand foi sincero e declarou: 
"Os detentores da floresta amazônica devem reconhecer que sua 
soberania sobre ela é relativa". O atual Vice-Presidente dos Esta­
dos Unidos da América, o Sr. AI Gore, justificava o seu ponto de 
vista: • A devastação é inacreditável e constitui uma das maiores 
tragédias da história". "O que não é bem verdade", conclufa o au­
tor esse relatos. 

Nessa mesma reunião do Grupo dos Sete, o chanceler 
da AIÍlmanha, Sr. Helmut Kohl, disse que os parses que formam 
o referido grupo precisam fazer um acordo com o govemo bra­
sileiro, para que se estabeleçam normas sobre a administração 

, da Amazônia. Defendiam uma estranha tese de "defesa com­
partilhada do meio ambiente", através de uma estrutura su­
pranacional que teria direito de intervir em nossos assuntos in­
ternos. 

Recentemente, temos noticias de que o Sr. AI Gore de­
clarou que o Governo brasileiro de~ve se cOnvencer de que a 
Amazônià não é um patrimônio só do Brasil e que a sua preser­
vação deve ser compartilhada com os demais países que podem 
faz&lo. 

As ONG Internacionais, sem compromissos corri os direitos 
de autodeterminação das nações e dos estados, promovem mo­
Vimentos de formação de opinião mundial em relação à Amazô­
nia, em diferentes países desenvolvidos, segundo os interes­
ses próprios e idéias que defendem. Alguns desses movimen­
tos procuram criar um consenso de que a Amazônia é um bem 
da humanidade e o Brasil não tem capacidade para preservá­
la, Um dos meios utilizados tem sido a colocação de números de 
telefones à disposição do público para emitir opinião a respeito 
dessa questão. ' 

A 8oberanlanacional e a geopolf!lca mundlaf 

'O'~ , .. '[ Esses fatos, tanto os do pasSado, quariioôs" do présente, 
fazem parte dos jogos de interesse da geopolftica mundial. A 
Amazônia é a última região do globo terrestre que se apresenta 
como um relativo vazio demográfico, com fabuloso potencial de 
riquezas, bem mais atraente do que a Antártica, Por essa ra­
zão, desperta o interesse do pafses mais desenvolvidos que 
envidam esforços para usufruir, de uma forma ou de outra, 
dos seus recursos. Não podendo fazê-lo, por restrições da 

polltica brasileira, esses parses, atravésde'declarações de seus 
govarnantesoupormeio de ãções de ONG, inibem i:í dificultam 
as ações nacionais na ocupação e exploração dos recursos da 
região. 

Assim, o que há em andamento, cóm essas ingerências, é 
realmente uma disputa estratégica no âmbito mundial, na qUàJ:.::: 
de um lado, estão os parses desenvolvidos que procuram imobili­
zar o nosso Pais em suas ações de desenvolvimento da AmazÔ­
nia, certamente para mantê-Ia intocável a fim de que possam ex­
plorá-Ia no futuro; - de outro lado, o nosso Pais que não se deve 
deixar imobilizar, planejando e executando a sua ocupação racio­
nal e o seu desenvolvimento sustentável. 

A problemática da Amazônia, que mobiliza atualmenta 
grande parte da mídia intemacional contra o Brasil, é conseqOen­
te da existência na região dos denominados delitos transnacio­
nais, tais como as agrassões ao maio ambiente, os problemas in­
digenas, o narcotréfico e a segurança e os direitos à posse da 
terra pelas minorias que lá residem, entre outros. A eliminação 
desses delitos faz parte das premissas de convfvlo e equllfbrio 
nas reiações entre Estados, segundo ditames da "nova ordem in­
temaclonal" . 

Entende-se assim que, se a problemática da Amazõnia é 
um problema mundial, ela é uma questão maior para o Brasil. 
Os paises desenvolvidos apontam nossas vulnerabilidades na 
Amazônia, conseqOentes da prática dos referidos crimes trans­
nacionais na região. E, isso envolve questões de soberania na­
cional. 

Vale aqui apresentar o seguinte conceito a respeito: 

A soberania - o supremo poder de um pars 
como estado autônomo - identiflC8-se com a manuten­
ção da Intanglbilldade da nação, fazendo valer, dentro 
de seu tanitório, a generalidade de suas decisões, as­
segurada a faculdade de autodetermlnar-se e de convi­
ver com as demais nações em tarmos de Igualdade de 
direitos. 

Sabemos nós, brasilel ros, ser Incontestável o direito de s0-

berania da Nação sobre a Amazônia brasileira. Ela é parte Inte­
grante do patrimônio nacional. Entretanto, esse direito inalienável 
impõe ao Govemo brasileiro a responsabilidade de tomar mais 
eficaz o exercicio da autoridade govemamental na região, lá In­
crementando a observância à lei e à ordem, que ainda deixa mul­
to a desejar. A principal razão reside na deficiência de recursos 
para fazer mais presente e eficaz a ação govemamental, onde ela 
se faz necessária, de forma 11 poder fiscalizar e coibir atos ilicitos, 
violências, agressões ao melo ambiente, e outros contrários aos 
interesses nacionais. 

Há que fazer bem o dever de casa. Se não o fizermos de 
nada adiantará, como autodefesa, lançarmos contra o mundo de­
senvolvido a sua maior responsabilidade, que é comprovada, pelo 
atual nfvel de poluição do meio ambiente, com os desastres con­
seqOentes na camada de ozônio e o aumento de temperatura no 
globo terrestre, ' '. " 

A política ambiental brasileira, após a ampla reformulação 
realizada em 1998, foi implantada apenas em seu estágio inicial. 
Os órgãos federais de fiscalização e acompanhamento dessa 
polítice não tiveram a incrementação adequada '- Ibama, Fun.:!, 
Policia e Receita Federal, sem citar os dos' estados. O mesmo 
ocorreu com outras medidas de sustentaçãõ, :'tals como o zo-
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. "samento ecológico e econOmlco, que ,não Uvaram a conU 
de e a presteza adequadas na Implementação. O zonea 
ecológico e econômico é a base de partida para o planej 
a execução de uma COIT8la poiltlca de desenvoMmento sust 
pIII8 a região. 

É neoessárlo que o PaIs tome evidente a sua dlspos o e 
o seu empenho em corrtglr 09 desacertos da ocupação pr 'pita­
da da regiDo na década de 70, cujas conseqOênclas ainda fa­
zem senUr em face do rápido aumento populacional, sem ue o 
mesmo fosse acompanhado de uma corraspondente adeq ação 
na estrutura administrativa de govemo. 

Somenta após Isso, e quando o Pars dispuser de 
tIca am!)lental e de dasenvolvlmanto sustentável pIII8 a 
. nla" acompanhada de planejamentos e meios de execu 
façam prevalecer 'a obs6tvAncla, na região, por nectonai 
trangeiros, das generalldadec das decisões govemame . s, é 
que realmente teramos feito o llOS$O dever. A partir de en -o, fir-

.. ' - memanté raspaldo na opinião da sociedade nacional, o P is terá 
melhoras condlç6es de refutar as Ingerências e preSSÕB exter­
nas, de govemo e ONG, Contré~as aos Interasses naciona . 

A rigor, porém, não existe uma destruição da ônia. 
Na verdade, subsistem ainda Imensidões verdes, lugares nde ja­
mais pisou o pé do homem - a Calha Norte, por exemplo A área 
de floresta continua corrasponde a quase metade de tod o nos­
so território, possuindo extraordinária capacidade rege erativa, 
sobre a qual quase nunca se fala. Porém, por deficiência e uma 
adequada estruturação dos órgãos federais competente , conti­
nuam ocorrendo na região as agressões ao melo ambien ,os ill­
cltos, os descaminhos e as violências de toda a ordem Ire as 
minorias socioeconômlcas. E, disso se aproveita o mund desen­
volvido para realizar uma campanha orquestrada inte acional­
mente, cujo propósito é caracterizar a Incapacidade do rasll de 
administrar a região de modo a justificar direitos de in erência 
nos seus destinos, que justifique uma intervenção 'Ia alizada' 
na nossa Amazônia, com falsos argumentos humanit rios ou 
antropológicos (proteção das populações indlgenas, sseiros, 
extrativista, etc) e ecológicos. Daí surgem express s que 
atentem contre e auto determinação dos povos e a pu eza dos 
princlpios e normas de convlvlo entre as nações, teis mo so­
berania compartilhada, restrita ou limitada que não são reconhe­
cidas pelo Direito Intemacional Público. Elas são oriund s de de­
clarações recentes de destacadas autoridades de nl I mun­
dial,que visam objetivamente enfraquecer os nossos di itos his­
tóricos de posse sobre a região de mais de 350 anos. 
tuem perte da dispute estratégica já referida: manter a 
Intocada - rasarva mundial de minerais, água potável 
sidalle. 

Porém, não é porque o PaIs ainda não fez a 
seu dever de casa que o Estado e a Nação devem a 
vamente as ingerências e pressões extemas contrária 
resses nacionais. É preciso se ter bem presente qu está em 
jogo, antes de mais, nada, interesses geopolltico Int rnacional 
e, por isso, deve-se atentar para possíveis manobras contra os 
direitos da soberania nacional sobre a Amazônia. De sa forma, 
" 'U"U<l,".nllai que o Estado brasileiro tenha capacid de de re­
sistência polftica a pressões extemas que, de algu a forma, 
buscam Interferir no direito de auto determinação da N ção sobre 
a região. 

Entretanto, em mais de uma ocasião, essa cap cidade de 
resistência mostrou-se pouco satisfatória. Um exempl marcante, 
nesse aspecto, ~rreu no final de 1991, às vésperas a Eco 92. 

FEDERAL Sábado 23 09169 

. O fato, de grande repercussão nacional,loi a anulação da demar­
cação, Já existente, realizada segundo OS ditames da Constituição 
de 1988, das 19 áreas Indlgenas lanornaml, anvóIvldas por áreas 
de prasarvação ambiental (Rona do Amazonas ,e de Roraima e 
o Parque do Pico da Neblina), feita em 1988, e, em seguida, 
realizada uma nova demarcação, dessa vez em uma área re­
servada contínua com mais de 9 milhões de heCtares. O Gover­
no Inglês Intermediara insistentemente, Junto $0 govemo brasi­
leiro, para que realizasse üma nova demarca~o das raferidas 
terras Indlgenas, dessa vez conforme prelendido .por ONG In­
temacionais, caso contrário, afirmava avalizando diplomatica­
mente a referida pretensão, elas bOicotariam à referida reunião 
Intemacional. É oportuno dizer que tal revisão $e deveu à perse­
verante ação da Sr" _ Cláudia Andujar, que desde meados de dé­
cada de 70, quando chegou ao Brasil, vinha lutando pela demar­
cação continua da região lanomaml, coIncideniemente uma rica 

. província mineral. I 
Também, não têm sido rara as ocaSiões, em que o go­

vemo brasileiro se viu praticamente compelido, por Insistentes 
gestões de govemos estrangeiros, feitas a hlvel diplomático, 
geralmente em caráter de urgência, a consentir na enti'ada de 
expedições de pesquisas clentfflcas à Amazônia, sem que os 
solicitantes tenham atendido adequadamente às exigências da 
legislação brasileira que regulam as mesmas. com vistas a ras­
guardar os direitos necionais de compartilhar dos conhecimentos 
adquiridos. 

" 

Considerações finais I 
< • I 

Atualmente, o mundo dasanvolvido tomou maior consciên­
cia das potencialidades da região e dos benef[cios que ela possa 
trazer para todos os pelses, se bem prasarvada e adequadamen­
te explorade. As ingerências estrangeiras sei fazem mais Inten­
sas, Inciusive através de declarações de altas autoridades gover-
namentais intemaclonais. . 

Caso o País demonstre im:apacldade de eliminar a prêtl­
ca dos ilfcitos, das agressões ao meio ambiente, da violência e 
dos desmandos na· região, essas. vulnerabilidades' poderão 
servir de sustentação a eções intemaclonais de maiores inten­
sidades. 

Para fazer face ao atual quadro, de tentativas de Interna­
cionalização de nossa Amazônia, que já é secular, cabe ao Go­
vemo brasileiro manter sue tradicional postura poIltica, firme e de­
cidida, de resguardar ~rmanentemente Os ~Ireilos da ·autodeter" 
minaçeó li'.;. País com relação ao Muro da ,região. Postui'a que 
não aceita coexistir com a possibilidade de Ceder a pressões ou 
exigências estrangeiras contrárias aos interesses nacionais, por 
menores que elas sejam. Mas, que não ~aclle em atendê-Ias 
quando forem do Interesse da NaÇiio. I 

A ocupação e o desenvolvimento da Amazônia fazem per­
te de uma manobra geopolítica nacional de Integração do territó­
rio brasileiro, É a última grande região a sei realmente InteiJrada 
ao restante do PaIs. Urge acelerar a sua ocuPação, preservando 
os seus ecossistemas, a fim de que não se pense que ela, por se 
encontrar vazia, não pertence a ninguém; É a '1ronteli'a do Muro' 
que, integrada e desenvolvida, proporcionará ao Brasil e a Nação 
a almejada posição de grandeza. ; 

'Ao contiário do que se alardeia na mldia Internacional, o 
Brasil possui uma consciência ecológica tão amaourecida a ponto 
de abrir espaço disposições sobre o melo embienta na Carta 
Magna do Pels, fato inusitado entre as demais nações. No que 
respeita as populações Indlgenas, em nenhum outro pels do 
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mundo têm elas merecido tão extensas li até desmedidas quento 
as que o Brasil lhes vem generosamente prodlgallzan~. Porém, 
alnda não se executa no Pais uma poIltlca Indigenlsla que con­
temple adequadamenie os direitos das populações Indlgenas, em 
seuS diferentes estágios de aculturação, embora o Estatuto dos 
[ndlos, em vigência, seja bastante completo a respeito. Por outro 
lado, não se tem conduzido, também, uma polltica de teriaS que 
assegure os direitos de posse das minorias já residentes, prota­
gendo-as dos avanços de novas frentes de ocupação - dos n0-

vos assentamentos agropecuérios, dos madeireiros, garimpeiros 
e toda a sorte de aventureiros. A extração de madeiras de lei de 
éraas de preservação ambiental e de reservas Indlgenas conti­
nuam sendo feitas Impunemente e multas vazes com o conluio 
dos responsáveis pela fiscalização. 

A Implantação do SlpamlSivam significa um largo passo 
para a Incrementação do controle da região. Entretanto, para 
acompanhar o aumento significativo de dados de Informação 
que serão fornecidos pelo novo sistema, será necessário 
acelerar a Implementação dos órgãos federais de fiscaliza­
ção, acompanhamento e sustentação das pollticas estabele­
cidas para a prevenção dos denominados delitos transnacio­
nals na região, de maneira que eles possam utilizar com pres­
teza e eficiência o enorme volume de dados informativos que 
serão recebidas do novo sistema. cáso contrário, havará desper­
dlc/o de Informações. 

A Polltica de Defasa Nacional, enviada ao Congresso Na­
cional para aprovação, tem por finalidade fixar os objetivos para a 
defesa da Nação', astabeIecendo nas diretrizes a missão de 'pro­
teger a Amazônia brasileira com o apolo de toda a sociedade e 
com a valorização da presença militar'. 

Ao longo da história, aS forças armadas nacionais têm sido 
a ossatura para a ocupação ordenada dos vazios, especialmente 
nas fronteiras onde constituem quase sempre a única presença 
brasileira. Por Isso. cumpre valorizar a presença militar a região, 
embora a proteção a Amazônia não dispensa o apolo de toda a 
sociedade. 

Na fomulação e oondução de uma polltica de fortalecimen­
to do poder nacional, com vistas a melhorar as condições de 
manter a Integridade tarritorial e exarcer a soberania nacional na re­
gião, devem ser consideradas as seguintes m~ldas, entre outras. 

- aumentar a presença brasileira na faixa de fronteira, com 
base na ação pioneira das Forças Armadas; 

- Incrementer o poder militar a região, aumentando os 
seus efetivos e modemlzando o material e os equipamentos, que 
devem ser adequados às operações na região. 

A diplomacia brasileira, reconhecidamenb competente, 
deve egir de modo sistemático e agressivo na defesa dos pontos 
de vista do Pais com relação à Amazônia. É preciso que repre­
senteções diplomáticas no exterior saibam bem identificar e ava­
ltar as origens das pressões e das tentativas de ingerência de fOr­
ma a bem Informar o govemo sobre essas questões, a fim de que 
não se tome medidas Intemas. contrárias aos Interesses nacio­
nais precipitadamente, como deve ter ocorrido com a redemarca­
ção as áreas Indlgenas lanomami. 

A polltica de investimentos na região deve ser implemente­
da mesmo que venha a depender unicamente dos recursos na­
cionais. Nesse sentido Impãe-se que se construa rodovias para a 
integração, intema e oom os palses IImltrofes, e hidrelétricas para 
o aproveitamento do enorme potencial hldrioo da região, exclusi­
vamente com a poupança interna, sem recorrer aos bancos Inter­
nacionais. Deva-se ter em oonta que a média de inundações com 

a construção de empresas na AmazÔnia é semelhante a que 
ocorre no restante do Pais. Erros como li exagerada li Inundada 
de Balblna e deslocamentos de populações, que não tiveram a 
adequada assistência, durante a construção de Tucurul, não vol­
tarão a ocorrer. 

a BrasIl participa do Tratado de Cooperação Amazônico -
Pacto Amazônico, acordado em 1978 pelos palsas cujas regiões 
Integram a grande bacia amazÔnica. Entra outros princlplQS,.esse 
tratado reafirma 'a plena soberania nacional na utilização e pre­
servação dos recursos naturals e a conseqüenté prioridade abs0-
luta do espaço Interno na polltica e desenvoMmento das éraas 
emazônicas de cada Estado', 'ser da competência exclusiva dos 
palses da região o desenvolvimento e a proteção da Amazônia', 
e, mais, assegurar o equilibrio e a harmonia para o desenvolvi­
mento e a proteção ecológica'. O Brasil, por dispor de cerca de 
setenta por cento da área a bacia IntemaclOnal, é de certo modo 
o padrão de procedimento na sustentação dos principiaS desse 
tratado. . 

Há que se criar uma consciência nacional de orgulho pela 
posse da Amazônia com base no conhecimento de suas poten­
cialidades e o que ela representa pera a grandeza futura dei Pais 
e o bem estar dos brasileiros, a fim de mobilizar a Nação contra 
os movimentos de formação de opinião muitdlal favorável á Inter­
nacionalização da ~ônla. Essa Inlc/atlvll deve ser aoompa­
nhada de uma demonstração cabal da determinação e da capaci­
dade do Pais e da Nação de preservar os ecossistemas amazôni­
cos e de proteger as comunidades Indlgenas, ribeirinhas e extratl­
vistas (m!norias socIoeconômlcas). Nesse sentido, é fundamental 
a Incrementeção da capacidade polltico-admlnlstrativa federal, na 
região, através da Imediata implementação do SlpamlSivam e da 
correspondente Implementação da capacidade de ação do lba­
ma, da Funal, da Policia e da Reclilta Federais. 

AGENDA CUMPRIDA PELO PRIMEIRO 
VICE-PRESIDENTE, NO EXERCfclO DA 
PRESID~NCIA DO SENADO FEDERAL 

SENADOR GERALDO MELO 

21 de maio de 1998 

9h - Sessão deliberativa 
10h - Missa de 302 dia do falecimento do Deputado. 

Luis Eduardo Magalhães, a convite da Mesa 
Diretora da Câmara. 
Local: Salão Nobre 

11 h - Sessão do Congresso Nacional 
15h"':' Despachos no gabinete' 

Dia 22 de maio ',y,., 

9h - Abertura da Sessão do Sen~S!g:1i! Presidência 
dos Trabalhos 

'.' 
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DO PRESIDENTE 
O 31 DE 1998 . , . 

o PRESIDENTE D SENADO FEDERAL, no uso da atribuição que lhe . 
foi conferida pelo artigo 15 das O sposiçóes Finais da· Resolução do Senado Federal" 
nO 09, de 1997, RESOLVE: . i > 

~.~ ~. ,"'. .. '.,:~" I. ':. 
j . \ ~. \ ' 
~. . . -\. "~ .' . . j 

Designar 6-servidr'CARLOSMAGNO!CATALDI SANTORO. matr. 
114. ocupante do cargo deAnaH ta de Infôrmatica Legislatlva;doQuadrode ressoai 
do Centro de Infôrmática' e - rocessarriêrito de' Dàdos do < Senado Federal -
PRODASEN, para exercer a F nção Comissionàda. símbolo FC-8. de Di~tor da 
Divisão de Atendimento e Dese volvimento de Sistemas para a Area Administrativa 
e Usuários Extemos, com efeito a partir de 13 de maio de 1998.. ' :' 

. ~ J'~ , '. ,L:'·" .' . ~ .. j -:: .. :.~~t~:...·,q~>). (4-l: 

F, 14 de maio de 1998.· . .. . 

." , , . 

(*) Republicado por h ver saído ~om' itícorreção 

, . . 

,.1. Ir., f ' ,- ... ~(~) TODOPRE~I:QEN~E,_ O ., 
N° 32,DE 1998 ". _..' . .1.· i . 
. ." 1"'~. ': _ '"iiI ') t)1 ~'l'~ ... .. "'t~ "', , ..... : ····r; ~ ... - .... 1. .,1.._',." ,"", . ......... v vJ. ... " __ .-' ~ .... 

. .! 

r :. ... .. 
',~ ... '.\.1. lo! ..... . õ) ~. 

: I 

TE DO SENADO· FEDERAL, no.'· uso das 

competências ,regimentais e: gu1amen~,sque lhe fO,ram,a~buídas, ~SOLVE ' 

rdesignar o ,seryidor RÇ>N . O WAGNER CARMONA,pata ~~er.~ função 
- r. , • ._.1, t ~ ~.'1 .... '\ 

; 
, I 
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comissionada 4e ÇonsultorJuridico, ,~ímbolo ·.FC-8,· da.·Secretaria ESpecial de 

EditoraçãO e Publicações, a partir desta da~. . 
,. '.: ~ ". . 

Senado Federal, 14 de maio de 1998. 

t .'~, .. , 

MaiO de 1998 ~ 

,.. . \ ~ -,-, 

t.. , .• 

:' " '.' 
!.. >'- ~. 
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(*) Republicado p~r haver saído coril incorreção 
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. . ATOS DO DIRETOR~CERAL : .. ., ' . : .... 
• • "o' 

, . ... " .. ATO no DIRETOR GERAL 
.., . N° 919, DE 1998 

. . .. 
" ,.", • 't." 

. . 
o;' . 

OI! .. ,' • ~. -, ~, .. .,-, 

.... :'. ,.': , . 1.; .... \', ,'.: ,;" .- '. ", ...' .' . 
'I 

o DI~TÕR~ER.Ü, 'DO SENADO FEJj~RAL, nó uso da 

atribuição que lhe foi conferida 'pelo a'rtigo'4~; § l°, da Resoluçig'ri° 63, de 1997, e 

tendo em vista: o que consta.do Processo.n~ 007;035/~~-5, .' . . . . ' 

t'-
,", . 

, 
'. 

R E S O L'VE<'exonerar, na forma do disposto noarogô35, ',. 
o '. _.' .. <.. ..... ;, o.',' " .'.,' ", .-:. ,'-' . . " " 

inciso I, da Lei'If 8.112,'de 1990, FERNANDO CÉSAR GUARANY, matrícula 
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n° 5678, do cargo, em con:nssão, de Assistente Parlamentar,AP-3, do Gabinete do . 

Senador Lácio Alcântara, a partir de 1 ° de junho de 1998. 

Senado ederal, 22 de maio de 1998.' 
---. -------- --

J _ . -- ., 

ATO DIRETOR-GERAL 
N 920,DE1998 

R-GERAL DO SENADO FEDERAL,' no 

uso da atribuição que lhe foi nferidapelo artigo. 4°~ § 1°, da Resolução nO 
i·.~ .~: ~}~':r ·.~~/~C~. . 

63, de 1997, e tendo em vista que consta do Proc. n° 007.035198-5, 

.' R E S O L V E nomear, na forma do disposto no inciso II 

, do art. ~ da Lei n° 8.112, e 1990, CARLOS HENRIQUE AMORIM 

PORTO para exercer o carg , em comissão, de Assistente Parlamentar,' AP-

3, do Quadro,~,)~essoal d ._Se~do .~ral, ~~)otação.e exercício- no 
1 -",.:.1 1tIo.4 ': .. : - 1..#.- '" t ," i. - ,,J :.A'"\, .- -_ ~ ! 10'~\. ~ 1. 

Gabinete do Senador Lácio cântara ' 
. "~1 Oi~~,~ir . ~ .'.. ,\.(~ .. ~\ {~ iJ'~h' ~ . :;~~ l:Yr~ ~{l~> '(~ç~,;-!:-.~ 

;' D' . ,. Geral í r d' , rretor- , j., " • . ,,"l. ~ i 
" 

, 

j}"/,. ':- ," .A 

:'. , . 
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'Presidente: Casildo Maldaner - PMDB': SC 
Vice-Presidente: Jose AJvcs - PFL-SE 
(Eleito. em 28-2-96) 

I.fleio Alvares 
2. Francelino pclfeira 
3. Walde<:k Orneias <I) , 
4. Jose Alves 
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1. Casildo Maldaner 
2. Rarncz T ebct 
3. Nabor Júnior 
4. Ney Suassuna 

I. Lúcio Alcântara 
2. (Vago) 
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GILVAM BORGES 
FERNANDO BEZERRA 
NEY SUASSUNA 
JOSÉSAAD 
CARLOS BEZERRA 
RAMEZTEBET 
JOSÉ FOGAÇA 

';1 AP,;~151!52, • 
RN-2461/6/ 
PB·1145/1: 45 

, GO-,31;49/5 
MT-229119 
MS.2221/2 
RS~3biT/7 

I, 

PMDB 'f .,: ~ .. ' 

:I-JADER BARBA LHO 
l-MARLUCE' PINTO ' 
3·MAURO MIRANDA 
4·ROBERTO REQUIÃO, " 
5-PEDROSIMÓN" • 
6~CASILDOMALDANER'; .• 
'7.GERSONCÀMATA .:, , 

,', "" f/ ',\~ 

JOSE ROBERTO ARRUDA DF-201111 ' , '1~:rEOTONIQ VILELA FILHO, 
COUTINHO JORGE ' , PA.1026!1 26 ' ' ; 2::BENI VERA'S ' '. ~ 
JEFFERSON PERES fJ" AM-2061/ 2:"-: 3~LÚCIO Ai:'cÂNTARA' ,U,·,' 

PEDRO PIVA SP- 2351/ 2 4·LÚDI0 COELHO 
OSMAR DIAS PR·2124/25 5·SÉRGI0 MACHADO 

RN-2361/62 
R02231/32 

, ES-3130/31 ( 

MA-2311/12' 
BA-3173174 
PE-3197/98 
BA- 2211/12 

, 
PA-3041/43 
RR-1101/1201 
GO-2091/92 
PR-2401/02 ", 

, RS-3230/31 
SC-2141/42 
ES-3203/04 

, 

AL-4093/94 
CE-3242143 
CE-2301/02 ' 
MS·2381/8~ 
CE· 2281/85 

EDUARDO SUPLlCY - PT é): SP-3213/15': ,.' i< l'-CANTONIOCARLOS VALADARES SE.2201/02 

LAURO CAMPOS - PT DF-23~;~: 2,,,·l';';~::BASTiÃ~rROCHA. PDT ' AP"2244146 

, 

' I 

I 

I 

ADEMIR ANDRADE - PSB .• ", ,; .,' PA-210;1/: ~ 1, ;,1', 3,ROBERTo. ~~~IRE - PPS". I:. 'PE~2161/67 
JOSÉ EDUARDO DUTRA -foi' " SE- 2391 92 4- ABDIASNASêIMENTO· PDT RJ·1121/4229 "; 

I ,,-",'; ",J:'PB, ,';: ,,' l' "'; I 
ESPERIDIAO AMIN SC-42001 6 1·EPITACIO CAFETEIRA MA-1402l11 
LEVY DIAS ""',", MS-11281228 , .2·LEOMAR,QlIIN:rANILHA., TQ-2071177 

I 
ODACIR SOARES RO-321819 VAGO 

,.,'i;f;, - .. ~,\ ; j~.;:)j,.,~. .~," 

REUNIÕES: QUlNTAS-FEUUS ÀS 10:00. HS{n .; SALA' N° 19"A[]A SEN. ALEXANDRE COStA 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO ~ILHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3255 

TELEFONES DA SECRE~RIA: 311"351 1460Si'U"FAX:311-43M,lv t,:; 
(*) Horário de acordo ('om 8 Ata-publica 

r-·,· .... • : 
HorArio regimental: 3' feiras às 10:00 hs. 

.oOSF de 11.9.97, pg .. 1865516' 

Atualaáda em: 13/05/98. 

j.'. 

,,1,1 ). , , • .t 

. 

, 

! 



\ 

TITULARES 

ROMERO JUCA ' 
JONAS PINHEIRO 

, JOSÉ ALVES 
BELLO PARGA 

,. JOEL DE HOLLANDA 
... LEONEL PAIVA 

JOSÉ BIANCO 
JÚLIO CAMPOS 
OJALMABESSA 

- ~ii 

CARLOS BEZERRA 
GILVAM BORGES 
JOÃO FRANÇA (1) 
CASILDO MALDANER 
MAURO MIRANDA 
NABOR JUNIOR 
MARLUCE PINTO 
IRIS.REZENDP 

I i 

LUCIO ALCANT ARA 

2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
• PRESIDENTÉ:SENADOR ADEMIR ANDRADE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA 
.'.' (29 TITULARES E 29 SUPLEIIITES) 

.. i 

RR-2111/17 
MT-2271/77 
SE-4055/57 
MA-3069/72 

• PE-3197/98 
DF-1046/1146 

"RO-2231/37 
MT-4064/65 
BA - 2211/12 

" SUPLENTES 

PFL 
1-GUILHERME PALMEIRA 
2-EOISON LOBÃO 
3-ELCIO ALVARES 
4-JOSÉ AGRIPINO 
5-BERNARDO CABRAL 
6-ROMEU TUMA 
7-JOÃO ROCHA 
8-VAGO 
9-VAGO 

, , ·PMOB 
MT-2291/97 
AP-2151/57 
RR-3067/4078 

• SC-2141/47 
• GO-2091/92 

. AC-1478/1378 
RR-1101/4062 

.-' GO-2032/33 '., .. 

1-JOSE FOGAÇA 
2-JOSÉ SAAO 
3- PEDRO SIMON 
4-JOSÉ SARNEY 
5-0JALMA FALCÃO 
6-VAGO 
7-VAGO 
8-VAGO 

PSDB 
CE-2301/07 

OSMAR DIAS: '. , PR-2124/25 
MS-2381/87 . 
PE-2451/57 
DF·2011/16 

1-ARTUR DA TAVOLA 
2-BENI VERAS 
3-SERGIO MACHADO 
4-COUTINHO JORGE 
5-JEFFERSON PERES 

LÚDIO COELHO 
CARLOS WILSON 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

BENEDITA DA SILVA -PT 
MARINA SILVA - PT 
ADEMIR ANDRADE - PSB 
SEBASTIÃO ROCHA - POT I 1 ..... ~..J ~, 

ERNANOES AMORIM .' 
LEOMAR QUINTANILHA 

l , ' 
ODACIR SOARES 

"., 
BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 

j RJ-217,1/77 1-EMILlA FERNANDES - POT 
AC-2181/87 2-LAURO CAMPOS - PT 

'PA·2101/07 3-ABDIAS NASCIMENTO - PDT 
AP-2244/46 4-ROBERTO FREIRE ~ PPS 

PPB 
RO-2051/57 ' 1·EPITACIO CAFETERIA 
TO·2011/16 2-ESPERIOIÃO AMIN 

PTB 
RO-3218/3219 1-ARLlNDO PORTO 

(1) Desfiliou-se do PMDB, ingressando no PPB, em 2.10.97. ., , ., , 

i I • J--.~ f " .. j .. \ 

AL-3245/47 
MA-2311/15 

. ES-3130/35 
RN-2361/67 
AM-2081 187 
SP-2051/57 
T0-4070/71 

RS-3077/78 
GO-3149/50 .. 
RS· 3230/31 ';,' ., 
AP-3429/31 . 
AL-2261/62 

RJ-2431/37 
CE-1149 
CE·2281/87 
PA·102611226 
AM-2061/67 

.. '. 

RS·2331/37 
DF-2341/47 
RJ-1121/4229 
PE-2161/67 

MA-4073/74 
SC-4200/06 

MG·2321122 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: RA YMUNDO FRANCO DlNIZ 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4608/3515 

SALA N° 09-ALA SEN. ÁLE~~.COS:rA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 

FAX: 311-3652 
~ (*) Horário de acordo com a Ata publicada no DSF de 12.9.91. pgs. 18655/6 

Horário regimental: 4·5 feiras às 14:00 hs. 

Atualizada em: 07/05198 

\ i 



3) COMISSÃO DE CONSTITU ç~O, JUSTiçA E CIDADANIA - CCJ 
PRESIDENTE: SENil DOR BERNARDO CABRAL 
VICE-PRESIDENTE' SENADOR RAMEZ TEBET 

(23 TITULAR S E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
Ir---~~~~--------------~P-F-L~--~~~~--·-_------·------··I: 

I 

GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 i-ELCIO ALVARES 
ROMERO JUCÃ RR-2iii/17 2-EDISON LOBÃO 
JOSÉ BIANCO RO-223i/3T 3-JOSÉ AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL AM-208i/87 4-LEONEL PAIVA . 
FRANCELlNO PEREIRA MG-24ii/i7 5-BELLO PARGA 
JOSAPHAT MARINHO BA-3173/74 6-GILBERTO MIRANDA 
ROMEU TUMA SP-205i/52 7-DJALMA BESSA 

JADER BARBALHO 
JOSÉ FOGAÇA 
ROBERTO REQUIÃO 
RAMEZTÉSET 
PEDRO SIMON ~ 
DJALMA FALCÃO 

PA-305i/53 
RS-3077/78 
PR-240i/07 
MS-2221/27 
RS-3230/32 
AL-226i/62 

PMDB 
i-NEY SUASSUNA 
2-CARLOS BEZERRA 
3-CASILDO MALDANER 
4-FERNANDO BEZERRA 
5-GILVAM BORGES 
6-VAGO 

l PSDB 
JEFFERSON PERES 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
LÚCIO ALCÂNTARA 
BENIVERAS 

AM-206i/67 
ES-212i/24 
CE-2301/07 
CE-3242/43 

1-SERGIO MACHADO 
2-JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
3-OSMAR DIAS 
4-PEDRO PIVA 

I BLOCO DE OPO[sIÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 

I 

ANTONIO C. VALADARES- PSB SE-2201/04 1-ADEMIR ANDRADE - PSB 
ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 2-SEBASTlÃO ROCHA - PDT 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE-2391/97 3-MARINA SILVA - PT -

ESPERIDIAO AMIN 
EPITACIO CAFETEIRA 

.. ' 

SC-4206/07 
•. MA- 4073/74 

PPB 
i-LEVY DIAS 
2- LEOMAR QUINTANILHA 

I PTB 
ODACIR SOARES RO-3218/32 9 i-ARLINDO PORTO 

ES-3i30/32_ .', i-, 
MA-23ii/i5 "," . 

. RN-236i/67: ,.,. 
DF-i046/ii46 
MA-3069/72 
AM-116613104, '" ; 
BA - 2211/12 •• ,', 

. I . 
PB-4345/46 

, MT-2291/97, " 
" SC-2141/47. - - . 
, . RN-2461/2467 _ _ -­

l'AP-2151/52' •. \.ji"-...... 
j .:.. i: ~ - - ;. ,., I; 

I r • ~ • , ,. 

CE-2284187 
DF-2011/17 
PR-2i24/25 
SP-235i/52 , 

) , ) 

i'- , 
PA-2101/07 
AP-2241/47 
AC~2181/87 " 

J 
J •• 

',L 
MS-1128/1228 
TO-2073/74- -

MG·2321/22 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10;00 I S 
SECRET ÁRI~: VERA LÚCIA LACERDA l' UNES 
TELEFONES DA SECRETARIÁ: 311-39721 612 

SALA N° 03-ALA SEN. ALEXANDRECOST A ' " 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311~3541 

FAX: 3114315 ' •• ' '11. .' " . ..A' 

Atualizada em: 05/05/98 -



TITULARES 

4) COMISSÃO DEEDUCAÇÃO,~ Ci: 
PRESIDENTE~ SENADOR ARTUR DA.TÁV,qLA 

VICE-PRESIDENTE: JOEL DE HOLLANOA,o' 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTe's)' .,. . 

': I I 

SUPLENTES 

"::-:-':":"":':-:-;:==--_---:-_---:---=~~:-:=----.:P:...:.F-=L':'"":":=~::_=__:=_=_=_=_:_:,,__--___:__:_,:___::7=,_::__---I1 : 
DJALMA BESSA BA - 2211/12 1-BERNARpO .GABRAL AM-2081182 
HUGO. NAPo.LEÃo. PI-3085/87 2-VILSo.N,KLEINÜBING " '·SC.2041142 _ 
Jo.EL DE Ho.LLANDA PE-3197/98 3·LEo.NEL PAIVA DF-1046/1146 
ÉLClo.ALVARES ES-3130/32 4- FRANCEllNo. PEREIRA MG-2411/12 '", 
Jo.Ão. Ro.CHA. .. To.-4070171 5-GILBE~:TÓ.Mj~ANDA AM-3104105 \' 
Ro.MERo. JUCÁ RR-2111/17 o 6-Jo.NAS ,P.lt'I.HEIRo. .' MT -2271/72 
Ro.MEU TU MA . SP-2050/57 7·VAGo. (2) 
EDISo.NLo.BÃo. ..•. '0' -MA-2311146 8.VAGo. 

~1~~~~ ___ ~~~~~~ __ P_MD_B~~==~~ ______ ~~~~~lo~ 
Jo.SE,FO~A,.ÇA. l, ; RS-3077178 . . 1-RAM!=Z.=I:~a!=:r MS-2222123 'l 

FERNANDO. BEZERRA ~N"2461167o ". . 2-Jo.SE SAAD o Go.·3149150 
Ro.BEir~º J~E;ÇlUIÃo. PR.2401/02 o , 3-NEY SÚA~~t!~A ' PB-4345146 o - ,'~ 
GER~Ç>!'I,C~M~TA '_h '·~!)~3~Ó.3iq4o ;":j: ~ 4-NABo.R JUNlo.R AC.14781137S';·: 
Jo.SE SARNEY AP-3429131 5-DJALMA FALCÃO. AL.226'1162, , • o 
Jo.Ão. FRANÇA"(1)' RR.3061/68 o '6-IRIS REZENDE··Go..2032133 J ' 

VAGO. , 7·VAGo. 

.. ' .. ,' . 
~ I .. -. 

~ ~: ,). . ~\': j·T . ~.\i""!~, ~;_ .. ·l 

, ~ ".~SDB • ".'" o' . 
--.' .... ~ .:~ .. :j.., .. 

ARTUR DA TAVo.LA RJ-2431132 1-JEFFERSo.N PERES 
Co.UTINHo.Jo.RGE,' : - ". . . PA"3050/4393':o ·.'.2-Jo.S~ .IGNÁClo. FERREIRA 

,. '; ~,c. • • ~. ., .' . "rl '. ~, • .... •. ~:_ 

,SERGIO. MACHADO'" ',0:'- .CE~2281/82o.,· 3~LUCIOALCAN:rARA o o . 
TEo.r.ÔNIQ'VIL:ELA FILl:Io..· : . AJ';~993/94 : ,: ~. ; 4-CA~lQs o WILSo.N 
BENI vERÁá :: ""..... CE~3242/43 ,. 5-PEDRo. P.IVA .. • , . 

LAURO. CAMPo.S - PT ·DF-2341142 1-BENEDITA DA SILVA - PT 
. MARINA SILVA'" PT ... "'0 -AC-2181182 . - ··~;~·.~~ANTo.NIp,C. VALA1>ARES PSB 

EMllIA FERNANDES .• ,PDT. ,RS-2331/37 "0 _:;':,3~EBASTIÃo. Ro.CHA. o, o 
ABDIAS ·NÀSCIMENTO .• POT o o RJ4229/30:·5·~'·:.': •. 4-VAGC> ':'.' ... _ "o," o 

. .. ~r 

AM-2061162' I. 

ES-2121/22 
CE-2301102 
PE-2451152 

,SP-2351152 ' 
l' 

RJ·2171172 
SE·2201107 
AP-2242144 

.. - ~ 

I'":-L-::EVY~o-::O-:-:IA~S;-" 0''"':'''-' .~. _.000_. '-' -" '-'·----'~~M~S,;...~~~;1.,.~8".,/1.,.,2"".·~·.,..â·>":"· .. ;...P.P;....B~';-:~~:-::'~"";""~R::-,I;-:::-D.,..,IA"-=o.:-A:-::~-::' ;.-:-:-~--.o-. '-' --~S-=~-::.1"":"12=-=3~11:-::22.,.· 3=-o-J, I 

LE~o.MAR QUINTANILHA . To.~2071172 2-ERNANDESAMo.~IM. .RO-2251151 
••• J. •. 

PTB 
o.DACIR So.ARES· . "o, • . '.' .. " \ ... 

. ·1 .. I.~.··i' .)!·.I .. ~i':.(, .. ,.~,~.:f':ll· .:-~1.).:' ·~;f"'"\n·,.'i. I. 
(1) Desfihou-se do PMOB. Ingressando nó PF>13. em 2.10:97.. . 
(2) Em virtude da posse do Senador Waldeck Orrlltiâsi:dn\Ó:Mihi$~ de É~\;[db'da' Previdênci~'~·'Msi~tência Social. eiTI 7.04.98. 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÁSIO:OO HS (*)" SALA'N° 15 - ALA.S~,~i'ALEXAND~ COSTA 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LlNHARES TEL. DA SALA DE REuNIÃo: 311-3276 .. 
TELEFONES DA SECRETARIA:. 311-3498/4604 FAX: 311 ~3121 

• . .,_ \ • T·· o, ,.. ..,r •.• j.,~ .. ~ <. 



5) COMISSÃO DE RELAÇÕES E IcTERIORES Ê DEFESANACLONAL - CRE 
, PRESIDENTE: ENADOR JOSÉ SARNEY' , " ' 
, VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU fUMA 

(19 TITULA ES E 19 SUPLENTES) 

TITULARES - - SUPLENTES 

I - PFL· .. 
GUILHERME PALMEIRA 
HUGO NAPOLEÃO 
JOSÉ AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL 
ROMEU TUMA 
JOEL DE HOLLANDA 

,.. AL-3245/47 
PI-4478n9 
RN-2361/67 
AM-208i/87 
SP-2051/57 
PE~3197/99 

. 

i-VAGO' 
2-BELLO PARGA 
3-JOÃO ROCHA 
4-JOSÉ ALVES 
5-VILSON KLEINÜBING 
6- JOSÉ BIANCO 

\' . ' . 

MA-3069n2 
\, T0-407Óm' ' , , 

SE-4055/57, , ~ 
SC-2041/47.' .' 

( RO-2231i32 "i . . .. >.~' fi ,I.'.~ ;", -j .,.1 

I PMDB 
. 

I 

I 

I 

I 

JOSE SARNEY 
PEDROSIMON 
CASILDO MALDANER 
JADER B~RBALHO 
VAGO (1) 

AP-3429/31 
RS-3230/31 
SC-214i147 
PA-3051/53 
~~/!:::1.. : -j ~ j t 

i-MARLUCE PINTO '" 
2-FERNANDO BEZERRA 
3-MAURO MIRANDA 
4-GERSON CAMATA 
5·IRIS REZENDE .. 

PSDB 

RR-1i0114062 
RN~2461/67-

.' . ','GÔ~209i'/92''.'" 
-ES;3203/()4 ','\;:. 

~ 'f GO~203Í133 if3é. 
, 'f~· .. nj-lp,~~ ,;'l"':''l 

1-JOSE IGNACIO FERREIRA ES·2021/27 ARTUR DATAVOLA 
CARLOS WILSON 
LÚDIO COELHO 

RJ-2431/36 
PE-2451/57 
MS-2381/87 

2-TEOTÔNIO VILELA FILHO I "I AL-4093/95 , 
3~SMAR DIAS,',' , "PR.2i21/27 - : , , , 

., ',~'!i ',' ,;' lo, ".1, l. o.' • ~-'. 

BLOCO DE OP SIÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
..' , , ... ~' ].'0 ,; o, • '. I 

• .. ..' lo' ".' ' ~.' • .., I 
RJ-2i7in7 i·EDUARDO SUPLlCY - P,T , , ' SP;3215!1S 
RJ-3188/89 2-ADEMIR ÁNDRADE • PS'S' , , PA-2101102 .: •. 

BENEDITA DA SILVA· PT 
AS DIAS NASCIMENTO - PDT 
EMILlA FERNANDES - por RS-2331(37 3-MARINA SILVA-PT ,- .. '. ·AC-2i8i/82·:.L~ 

... ,~t ~~-~.'.(: .t'i."\..J,l.', I_~'t.:t;)fj ": 

LEOMAR QUINTANILHA 

ARLINDO PORTO 

I·,' 
" , f I." '" 

~ ~ _.' I 

PPB' , . 
TD·2073n4 i-LEVY DIAS, , 

'PTB""" , .' 

MG- 23211: 2, 1-ODACIR SOARES , . , .. ~ ' .. 

(1) Em virtude do falecimento do tiÍular, em 13.04.98 , ". ' 

I 
..•..... RO"3218/19 .o: • 

, .0, •. ,,~.: <I ~ 

;_, " • ' ... ~ I" 

'i-'. , 
, .. ~ ..- ... , 

, , 
. _ •.. ~ ... " .,'~. ' .• ..- ... d 

.... ',. , ... - • ,", '. ~ ... ," I. ';0 .'" •• 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS AS 10:00 m (*) '. SALA N° 07-ALA SEN. ALEXANDRÊC08TA" " . 
SECRETÁRIO: MARCOS SANTOS PARENTE FILIlO' TEL. DASALA.DE ~pNlÀO:·J,l!~J~n, ••.. ,:. ,'.,',', I r: 
TELEFONES DA SECRET~.R~..,.: 311-3259/496 FAX: 31l-354~_: ; >.1. ','s~" '" ii" .i. ,.,:L', ,. :', 

(*) Har'rlo deaeordo ~~m a Ala publiC'ada o OSF de 11.9~91. PIlo 1865516 ~!- r '.~ r; ~;"" I -r-, • ( ," 

HorArio regimental: 5 .. fel"'!l1ls 10:00 h •• 
o • •• tl.~"', . ' ..... '.' '.!'. ,'/= I •• :, (i.1A'/- ,~,.\i (h.I(,\;iJ;\(:' ~'I"HtJ<ü:: 

:,. ;',. '1" r. Atúaília'Cta1itn<"!13roSI98i' ' •. W'oi:!.l3T 

, ) 4< " '", ; 'w', : 1; ~I 

I 



. ·'6) COMISsAoDE.SERVIÇOSDE INFRA-ESTRUTURA. CI, 
. . .... - ;, . PRESIDENTE: VAGO .-.: .. ; . . . - . . . . ~ . - "-'. - ~ ,. : 

" ' :' 

TITULARES 

JOSE AGRIPINO 
ROMERO JUCÁ -
VILSON KLEINÜBING 
ÉLCIO ALVA~E'~, 
JOEl DE HOllANDA' 
HUGO NAPÓlEÃO 

. ", 

ElÓI PORTELA (cessão)-. 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FiREITAS NETO 
, (23 TITULARES E 23 SUPLE'NTES)' , 

- ..... . • 11 ...... • ~1-

. _ ~, s 1 

., .' SUPLENTES 

PFL." -
RN·236112367 " . 1- JOSAPHAT MARINHO --
RR-211112117 2-JONAS<PINHEiRO - , . . 
SC~204112047~ .... · 3- GUilHERME PALMEIRA 

T, ES:313013132.",' 4- JOSÉ ~L.~Ef\ 
._ ,·.;/{;,PE.3197{3199 '.: - 5-ROM~U ryMA ',-

~I - 447814479 6-GllBE~-':O.M,RANDA 
PI-2131/37, 7.VAGO(2). i. 

NABOR .JUNIO~.' -. _ ... :. '. __ AC~1478/1378 ,-,' . 1.ROBERTC;>J~I:~UI~O 
MAURq !IIIIRANOA .. cGQ,~2091/92 _~,! . .,: 2-RAMEZ.TEBEl 
GERSON CAMATA , ES-3203l3204.. 3-CARLOS·BeZERRA 
IRIS REZENDE. ' GO·2032133 '" 4-JOSÉSARNEY 
MARLUCE PINTO . ·RR-1~01/4062 5- VAGO 
VAGO (3) -6- VAGO 

JOSE IGNACIO .FERREIRA 1,. , I:S.202112027,:,\ ;i' 1-CARLOS WILSON 
JOSÉ'ROSÉRTOARRUOA , DF-2011/2017 ." 2-COUTINHOJORGE 

•• p •• ~. • ~ 

TEOTÔNIO VILELA FILHO AL-4093/95 . 3-0SMAR DIAS 
PEDROPIVA .' - . _. -"S_P;;".?!J.~1/~2 .; .... ~_>~:y~~Ç)._(1);· .:.; :::'~:~;'" 

I -. :·:.:-:~~L~ê:~:6~ bPO~;~ÃO (PT, <~tii. ~S~."P~~;· . __ o 

JOSE EDUARDO' DUTRA " PT' (SE~2391/2397" '",1-)lAGO"f:. • )-
ANTONIO C.' VALADARES < - -- ·-SE-2201/01 -- ...... :';'2-EDUARDO SUPUCY·(PT) . -

. "":',"', . .;.. -~"., 1·1 ~_:",' ',/~.)_~, ~ "~"'.'~~ .•. ~ 

EMllIAFERNANOES· P·DT. '.' RS.233113T ,>: ;· ... 3.LAURO .. CAMPOS.(P.T.) .. 
~ - _~ .->_. o'." ~ ",." ~ ..... __ _ 

~ .... - .,.",." ..... 
, ... ' :#~.'. .• ' • \ ~ :,-" ~ ..... 

LEVY PIAS --:;- -
ERNANDESAMORIM 

PP.B 
MS-1128/1228 1-ESPERIDIAO AMIN . ".;. 

.. RÓ-2251157 2" EPITAclO CAFETÉIRA 

PTS 

• BA-3173/3174 
MT-2271/2277 
AL-324513247 
SE-405514p57 
SP-2051/57 

. AM-1166/3104 

PR-240112407 
MS-2221127 
MT-2291/2297 .: 
AP-2351/~2C; ,- " 

PE-2451/2457 
PA-305014393 
PR-212112127 

SP-3212115 
- OF-2341/47 

- -I 

SC-1123/1223' . 
MA-4073174 

ODACIR SOAR~S . RO-3218119.. 1-ARLltJlDO PORTO,.. . MG - 2321/22 
-. 4 ('.f':~t.~},~~\J,' J_·~.~;:t~r~;··:~'~·. ;l".'~<-r:::' .. :!: ,','·tl'~·~-·}·'_.··, ,"1 •. ,:~';<:;~.' ~ !: 

(1) Falta indicação da IIdérança 'cçmfonne nova 'proporcionalidade' da atuat·sessão legislativa .• -,.' -. . . 
(2) Em virtude da posse do 'S~n~dor W81deck orriéiiiS colllÓ'Mihlstro de EsÍíléló'dá' Previdência e AlsIstência SOCial, em·7.04.9B. 
(3) Em virtude dá posse do Senado~ Renan Câtheiros eomo'Mlnl§tro de·Esta~Q ~aJustiç8, em 7.0Ü.B: . , .• 

REUNiÕES: TERÇAS~FEIRASÁS,tO:OO OS (*) . SALA N° 13-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
'SECRETÁRIO: C.ELSOPARENTE TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3292 (FAX) 

TELEFONES I}Á SÊCRETARIA: '~i,4:354/4~0.1 t;AX: 31t-3286 
. ~. ..... . 

/ 
/ 

;,-( ) Horário ~ea~ordo com a A~. pub.'!~a~. no, DSF de 11.9.97, PRI. 18655/6 

/: Uoriria r~immt.í: l~ fei ... , i~ "14:~Ó '~s: . 

- .,' . : ~\ 

, ... ~ 

. Atualizada em: 05/05198 



TITULARES 

7) COMISSÃÔ DE FISC~L1lAÇÃé> E CONTROLE • cFC' 
" '".. (Resolu ão nO 46, de 1993) 

. .' 'PRESIDENTE: ~ENADOR JOÃO ROCHA 
VICElpRéslDENTE SENADOR CARLOS WILSON 

(17 TITULA ES E 09 SUPLENTES) 
• I ~.<l~' 

SUPLENTES 

" 

I PFL ,'," ' . 

JOSAPHAT MARINHO 
JOSÉ ALVES 
JÚLIO CAMPOS 
JOÃO ROCHA 
GILBERTO MIRANDA 

. , 'BA~3173/74 

SÊ4055/5& 
MT:.a064/65 

, ,'., .'f0:40'r0I/71 
AM-31 04/05 

.. ' . 

1-VILSON KLEINUBING 
2-FRANCELINO PEREIRA 
3-DJALMA BESSA 

I PMDB " .. II 

I 

JOSE SAAD 
NEY SUASSUNA 
DJALMA FALCÃO 
VAGO (2)" U''ô • ti 

VAGO • 

BENIVERAS 
CARLOS WILSON 
PEDRO PIVA 

, ,~ 'GO:3'1'J9/50 
PB4â45/46 

., ~t-226" i62 
t!:-Jh",t/;\~··! ~ t. ~ '~ 

1-GILVAM BORGES 
2-JOÃO FRANÇI\ (1) 

~. • .. 1/",1. " . 

AP~21S1/57:.·,' ,'" 
RR~3067i68 . '/1'·~· 

~i !~\~;t/,~, ,'.~',f.,~" 

PSDB I 
CE-3242143 

, PE-2451fS'7' 
. 'SP~2351152 ".: '. ~ ~ 

1-JOSE IGNACIO. FERREIRA, ,ES·2121/22 
2-COUTINHO:JORGE i/I,'.' 'PA~o5ôi4393""~~ , 

::~I,:; ';'.: ;,:\::!,':.:~:>~,~:~~:::',;~~~::.; 
r---------------~----------~~~~~------_7~~~------------~~~~~.1 I BLOCO DE ijpc~SIÇ,6;O (PT, PDT, pSe, P'PS) " .,." :1 .. 
EDUARDO SUPLlCY - PT SP-3215/16, 1-BENEDITA DA SILVA - PT, 
VAGO ,. . , .. _ ~ 'f ~ - • i :.;. }.' ': .~'.~. iA .~_<,,' t • 

RJ·2111177 

ODACIR SOARES RO-3218/3 19 ARLINDO PORTO 
.-.... • ••• , ....... - ••• ~ o-o ~, ••• __ .-

r~ t~ { 

(1) Destiliou-se do PMDB. ingressando no PP8, em,~,1,O.97;. ' ,,' ~ .. ,_ ...... 
(2) Em virtude do' falecimento do,tij.',lIa~,<em 13.04.!~á· :::.:", .,., '/,:', ;0(,'; 

.• 1.4' .. " . ~ • :,~~~;~:,·(~'I:~ , , 

._.~ .• ,. . ., .. "- ... ,: ....... ~~-~ ...... __ .•.. _,..... .-~,..; .• ~ .. _ .... ~ li",' 'ol,..·~~,":;;., ... J 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS'As 17:00'1' S (*)' SALA N° o~:ÁLAiSEN. NILO cOELÍic) ." 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CAU VALH() .TE",~i\ SALAPIii UUNIÀO:.31.17:JZ~. ' , ,,,. ,. , , , 
TELEFONES. DA SECRETAaIA: 311-3935/ 5,,19.".' :,V' F.AX·h311·1.060f".;~ '.,-.~ "t '<-,i',;:- _.' ". ~ '. '. 

.... i." .,i,", ... 
, H, :nl, 1 ~," .f (J ',,. 

~,-i".- ... ~.. ~.\, r I' 

\ 

'i!,J/J, {~:' HIAWallzadaeni:;,18/0S198'( ~<' •• ",:, .• 1 

~', .. ~' ~ { ~ . 
, " 

I' •. t· "o ~ , •• • :f ,I • ")-' .• ~. 
, 

" \. -, .. :. t· 

.. i I' i,' 



7.1) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
' .. (*)SUBCOMISSÃO ÓESTINADA À FISCALlZAÇ~Ô DAS~ ENTIDAOÉS FECHADAS DE . 

PREVIDÊNCIA PRIVADA (FUNDOS DE· PENSÃO), QUE TENHAM COMO PATROCINADOR A 
UNIÃO E O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL 

TITULARES 
. . '~< '~ 

\ I f 

'_.~.I_"""" ,~ ... ~.~ ....... _;_. ,".-" 0_' ~ .. ~ ".~' ".,_ • 

. '.1' 1 , .. , 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ ALVES'~ ". 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

(07 TITULARES E 04 SUPLENTES) 

" 

SE-4055/56 
AM-31 04/05 

CE-3242/43 

. . SUPLENTES. 

PFL , .. 

1-VILSON KLEINUBING 
2- VAGO (2) •• ,. ,. 

PM"OB, 
.... JOAO FRANQA{1)" '. , , , ' 

, " ~ 

. r' • . ~ • - ~ • , 

I.' _.' . ' 
. . , '~ 

. '- '. TO,." ~ ".~~' 

'PSOB . ,'," ., ..•. ,,;' 

'·COUTINHOJORGE .' '-:' 
+. ",' , • -

SC-2041/47 

RR-3067/68 

PA-3050/4393 

~I ~~ ________ ~ __ ~"B=L=O~C~O~O=E~O~PO=S=IIÇA~-O~(P~T~,~PO~T~,~P=S=B,~P~P~S~) __________ ~~ __ ~I' 
EOUAROOSUPLfCY·~PT:.'.':' .. SP-3215/16 
VAGO ;'~'l"; .!:< ...... f.;I.',;, ..... o.c I • '. 

I ,PPB + PTS 
EPITACIO CAFETEIAA ' .. ' ". .'MA-4073/74ERNANDES AMORIM RO-2051/55 

. '~ f .. -*. • t . J ;., F ~ . ' 
(1) Desfiliou-se do PMOB, ingressando no PPB;em 2.10.97 .. ' • , .• ' • ,o .• 

(2) Em virtude da posse do Senador Waldeck Omelas como Ministro de EstaQo da Previdência e Assistência Social. em 7.04.98. 
(3) Em virtude do falecimento do.litúlar:'enÚ3·.Ó4.98 :.','~''': I, ..... ' ••• ' 'r',:'" ': ,~.,.; i ." " 

REUNiÕES: - SALA N"06-ALA SEN. NILO COELHO 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B, CARVALHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3254 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-1060 

ANDAMENTO 

EM 10.9.97 FOI DESIGNADO RELATOR o SENADOR GILBERTO MIRANDA 

, ' Atualizada em: 14/04/98. 

. " 

. " 
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ALlZAÇ~O E CONTROLE. CFC " , " 
SUBCOMISSÃO DESTINADA À FISCALI R OS RECURSOS FEDERAIS REPASSAOOS AO ' 

, GOVER O DE RONDÓNIA, 
, " I I ' 

TITULÁRES 

, PRESIDENTE: SE ADOR ,GILBERTO MIRANDA' '. i, 
VICE·PRESIDEN E: SENADOR BENI VERAS , 

(07 TITULA ES E 04 SUPLENTES) , ' ,"J 

~ , ..' ~ . 

, , 

, , 

" , 

SUpLENTES 

..... ". :,: 1~, .. ~.~ ";, 

REUNIOES: , ' , , ":",>'AU:SENADOR NILÓ.cõáHO,: ',,: 
SECRETÁRIO:JOSÉ FRANCISCO B. DE' CA VALHO; '.,,-' "'S'ALÁ N° 06 ". telefone: 311-3254 . ,', 
TELEFONES DA SECRETARIA: ,3935 i 3519 I ',i',·,;,;·, '. . , ... " : ' ' ... " ' ' 
Fax 3,11-1060 ,', ~'f . '",ATUALIZADA EM: :291041881:. " ',' , .. : -.' 

....... (i"., "·~.io·~·,·"·I\·:;1'4 .. ,~ ":'.' 
, . , " (é 'I·' " ' 

• ,,',!-õ.., I" 
, • ~ .•. ' • ,. ".,e',:, .. ,: '( '-)',.~ -~":i ",j,::';'''' ,0:< ':~ ~': :, "'0. o::, .~) ,p ..... ~ _, ""'t>u.~';.J' t''',i.:';,.,/ , .. ..,'.:r..~,::. .; '0' "0 lO,:", (' : 

EM 29.04.98 FOI DESIGNADO RELA:rOR SENADO~ COUTINHO JORGE>r~·';,,,,':"~,,:ri' , ' "",' ,.". 
! . .... ;,' . - \.' . ~ ':-" .. '"';' ' ... ~ ..... ~ ,:-,,' :.,;,' ~~ 

" , . '.' "', ~. 
I' ' • . , . , 

r, • 'I·' ; 

'~.< -: 

, . 
-l. • a'. 

... ',( : .. ' 
,'''". 'I 

" ,,'..-.,, . 
. i: ." 

.' 

':.~. !:;".'~ .\!~<j~ '~, ).r··-",~ 

, ' 
, ' 

.. ' , '~ 

" 



.. 

CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO. MERCOSUL 
:J', " , . 'JH 'Re' reSentáão Brasileira' .' .,J " :' , 

:~r-~--~~----~~~~~~~~==~~--~~--~~~~ 

.. ~ .' t ~. i" • . . ~ ,-

. ' (PRESIDENTE: SENADOR LÚDIO~COELHÓ "', -
. VICE·PRESIDENTE: ÓEPUTADOJÚLlO AEDECKEÀ 
SECRETÁRIO~GERAL: DEPUTADO PAULO BORNHAUSEN 

SECRETÁRIO·GERALADJUNTO: DEPUTADO GERMANO RIGOTTO 
(16TrTULARES E 16 SUPLENTES) . 

TITULARES SUPLENTES 

.,. e r ;' ; "i ... :;· . SENADORES 
_ 'PMOB , 
JOSE FOGAÇA ~" ', .. "',1; .. ,1.~PEDRO SIMON _ 

~C::::A;;;:S:::.:ILD::::.:::O:.;,:.M!!!A.!!. LD~A:!.!N.:::.ER:.!...:: •. ;:;: .. ~:.;.. ---:'_':..;.' -=~:=";-;-c.::2_-.!..!R::::O.::::B=ER:...:.T:...:O::...;R:...::E:::Q:;U:..:I:.:.AO=--_~---i' , 
~1-~~~~~~ ______ ~P~F=L~~~~~~:7~ __ ~1' 
, VILSqN KLEINUBING , ... • . 1 - JOEL DE .HOLLANDA 

DJALMABESSA .-,,' 2:jÚLlOCAMPOS~' : 
' .... ' ...,1..;,.' ·~,...""..,=-:-c~ ____ ---,-__ ~.!...PS==O::..:B:..:r.;..:-':..,o' -=::-:-=:-:-r-::-:-=-===-=---......JI .. 

LUDIO.COELHO '. n ••.••• 1.- JOSÊ IGNÁCIO,FERREIRA 
PPB 'i 4,. I:. 'I tr\I""-", 

LEVY DIAS . 1 - ESPERIDIAO AMIN, 

JOSE EDUARDO 
1 BLOCO DE OPOSIÇAO (PT,PSB,POT,PPS) 

BENEDITA DA ,SILVA EMILlA.FERNANDES 
'J~'~J :".:; .'J t 4 ~ '·;r',., ~'t'~ ~ 

., _ _ ••• , TITULARES .,. _ _. SUPLENTES . " 

... '-

, . 
Co. 

.. . , 

r"\1 ~ 1," 
" . 

. J ~ I ; . . I . . - . ,.,' DEPUTADOS"·~ ... -•• :.' 
-," ,~ -- PFLJ,PTB I .... 

'-:P=-A::-:U7.-L-:::o::-;B:;:::o:-:R::::N7.-H7-:Ac7'U:-::S'=E::-=:N----'---'-'-=7'~V;-:-A-:-:LD=-O=-M:-:-:=IA:-::::O:-::M:7.E=-G=-E;:;R:;--,-,---------' w-

JOSÉ CARlbs'ÀLELUIA , BENITO GAMA 
1 . - PMOB' ., . 

EDISON ANDRINO , .' CONF,UCIO MOURA 
GERMANO RIGOTTO ~ .. ,." .... , .' "ROBSONTUMA',J > n(l' 

1 " PSOB_, 
FRANCO MONTORO NEL$ON~ARCHEZAN ' 
CELSO RUSSOMANO RENATO JONHSSON 

JUUO REDECHER 
PTIPDTIPC do B -

MIGUEL ROSSETTO , . , LUIZ MA!NARDI 

I SECRETARIA DA COMISSAO: 

ENDEREço: CÂMARA DOS DEPUTADOS· ANEXO 11- SAlA T124- BRASluA· DF· 70160-900, • 
FONE: (55) (061)3187436 3187186, 31&-8232 31&:7433 
FAX: (55)(081)3182154 ',' . 
SECRETÁRIA: LOURDES MELO NUNES DE CARVAlHO 

Atualizada _<\5l05III7, 

.'. ~ 



CONSELH 
NOS TERMOS 

N° 1, 

COMPOSTO 
A RESOLUÇÃO 

1998 - CN 

INADO A PROCEDER 

À APRECIAÇÃO D~S .~, .... ". ....... ~.", ALUSIVOS À COMEMORAÇÃO 

DO POETA CRUZ E SOUSA 

E JULGAMENTO 

fCLU'",la~ Nascimento 
:5erlaa~J, Esperidião Amin 

Jeplutl/lClO Paulo Gouvêa 
lY.1"llU Mourão - poeta e esc:;ritor 

;)~lfeS - professor e vice­
Conselho de Cultura do 
de Santa Catarina 

, .. 

, 
, : 
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Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N.2. Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70165-900. Brasilia. DF. 

CO/ROM Legislação Brasileira 
1997 

Quarta edição 

Co-edição SDINF/SSANUPRODASEN 

• Todas as normas de hierarquia superior a decreto-executivo editadas enve o 
ano de 1946 e 31 de janeiro de 1997, 

• Para cada norma apresentada, é fornecida a lista de normas editadas 
posteriormente a ela e que cf alteraram, 

• Os textos integrais das normas editadas a partir de 1987 passaram a estar 
disponíveis nesta edição. 

..• As demais normas são apresentadas em documentos-resumo, acompanhadas 

. '.' . 

de informações sufiCientes para que seja localizado o documento em ur:na coleção 
de leis. 

• Esta quarta edição do CO-ROM Legislação Brasileira ainda inclui o banco de 
dados BBD(Biblioteca Brasileira de Direito), composto do acervo de informações 
jurídicas desçritivas (doutrina) originadas das coleções de 17 bibliotecas que 
participam da Rede SABI de Bibliotecas. 

"- -' .">~ '. ~.-' ""-""J".;.i. , t,.. i"". _ .1; ........ 

,"11 n I !",-'\ ~ v(\"':1 ., r /~~.,t fip~.:-· "'. - '''.:;p ,'''Ir.'' i ., 

Valor Unitário: R$ 65,00 (sessenta e cinco reais). 
Despesas Postais: R$ 5,00 (cinco reais) para cada CO. 

O pedido deverá ser acompanhado de original do recibo de depósito a crédito 
do FUNDASEN, Caixa Econômica Federal, Agência 0005, conta nS! 950.056-8, 
operação 006. ,'." .... 

Preencha o cupom abaixo e envie-nos hoje mesmo, 
. juntamente com o .qrjgiO" .dC! re. cibo d~. depó~~~. _ . . . . 

~. • - ••• • P'~ • • , - - .' .... , ~ .... - • 

"'~'''''''",','" ...... ' .. · .. ,.. .. 1.·~!i~,\.r"'-<) :,-' 
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Subsecretaria de Ediçé es Técilicàs do Senado' Federal 
Via N-2, Unidade de ApoioIU. Pra ~ dos Três Poderes. CEP 70165-900. ,Brasília, DF. ' 

, 

REyisTA.dE °INfe RMAÇÃQ .LEqislATivA 

Period icidade Trimestral' 
1_ ..•. " ., 

Assi~atu roa p.~.~., o =t~W<l~} ??7, 
,N ímeros 133-136 

RS 40,00 

" 

Os pedidos deverão sera~mpanl ados de original do recibo de depósito a:credito 
do FUNCEGRAF, Caixa Econômit:a Federal, Agência 1386, cOnta n2 920,001-2, 
operação 006; ou junto ao Banco c o Brasil, Agência 0452-9, conta nQ 550560,204-4, 

. , .. -, .. 

Preéncha ocupo n abaixo e envie-nos ,hoje mesmo. 
• juntamente com o original do recibo d~ depósito. 

" . 

I 
, , I , 

J 

I 

, ! 

r---------~~----------------~~4_--~-.,-.. ~,,--------~~~'~~~--------_,-------
I .. ; DESTlNATÂRlO .' d, , ;.; ','o, 

I Nome:' 0';0' 
,Órgão: ; 

Unidade:,-

Endereço: __ _ 

I CEP: Cidade: 

Telefones para contato: 

,,, ...... 
, 

\ '\ 

• >~ " <:: .. .''''f.' .. ," .<: . 

..•..... 
UF: Pais: 

'. , • ~ I 

"f •..•. ~ •• r"' ., t .r 

,', 9utras informações pelos'fones: 311-357 13576135790 Fax: 311.4258. E~Mail: ssetec@admassosenado.gov.br 
~ • • - _ ~ ,.. ' • r .. t. .' . _ '! : , '. . • 

I 
· 
· . 

· · 
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.",11:'" Subsecretaria de Edições Técnicas do SenadO Federal 
.",,~ Via N.2, Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 7'0.165-800. Brasilia. DF. 

Fones: (061) 311-35751357613579. Fax: (061) 311-4258. E-Mail: ssetec@admass.senado,gov.br '. ' 

Publicações 
Solicite hOje mesmo nosso catélogo! 

Agenda 21 (R$ 10,00): Rel~ório da Conferência das' Levantamento e Reedições de Medidas 
Nações Unidas " sobre Meio Ambiente e ,Provisórias (RS 5,00) - Subsecretaria de A~tilise 
Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro em do Senado Federal. Registro das MPs editadas 
setembro de 1992. durante os 8 anos que se sucederam à criação deste 

A Vida do Barão do Rio Branco (R$ 20,00) - Luis 
Viana Filho. Obra social, politica e diplomãtica de 
José Maria da Silva Paranhos, o Barão do Rio Branco. 

o ~.' • 

Constituição da República Federativa do Brasil de, 
1988 (R$ 5,00). Texto Constitucional de 5/out/1988 
com as alterações introduzidas pelas ECs na 1 a 15 e 
ECRs na 1 a 6. • ' 

Constituição da República Ft!derativa do Brasil de 
1988 - Quadro Comparativo (RS15,OO) •. Constituição 
de 1988, atualizada em 1995, comparada às 
Constituições de 1946 e 1967 e à EC na 1 de 1969. 
Contém quadro com parati.vo , tabela de 

,correspondência dos artigos comparados e indice. 

• • - t ~",f ~ ~ 

Dados Biográficos dos Presidentes do Senado 
Federal (R$ 2,00). PrincipaiS fatos. da vida 
adminiStrativa: trabalhos publicados, condecorações, 
missões no exteriõt. -.- '. . . 

dispositivo legal, tabela seqOencial de edições das 
MPs, assinalando critérios de edições anteriores, 
reedições com alteração de texto e de transformação 
em lei, catálogo tematico das MPs e referências 
bibliogràficas. 

, . . ~ ......... 
Licitações, Concessões e Permissões Ina ! 

Administração Pública (R$ 4,00). Leis na 8.666/93: 
8.883/94; 8:987/95. dispositivos da Consti.tuição 
Federal sobre a matéria e legislação correlata. ,Indices 
teinãticosdas Leis na 8.666193,e 8.987/95. . 

Meio Ambiente -Legislação(R$ 20,00). Dispositivos 
constitucionais, atos intemacionais. Código Florestal, 
Código de Mineração, legislação federal e indice 
temãtico. . 

Regime JuridlcO·Úilico,dosServidores Públicos 
Civis e Legisláção Complementar (R$ 4,00). Dispõe 
sobre' o regime juridico: dos servidores publicos civis 
da União, das aUtarquias e das fundações publicas ' 
fedenilis e législação complementar ' 

Direitos Humanos- Declarações de Direitos e ColeÇão MeirÍortiJ"Bnisileira 
Garantias (RI 10,00) - José Vicente dos Santos _ A Consti~inte pe~nte a Hjstória. (RS 8,00). 
(pesq. e indice). DispositiVOS constitucionais que História do' sistema cónstitucional, brasileiro, no 

. abordam' os direitos e garantias fundamentais do periodo de' 1 822 'a 1862. Estudos sobre a 
homem, na Constituição de vários paises, inclusive ..• Constituinte brasileira de 1823.' Coletânea de 
na Carta Magna do Brasil.' -, documentos representativos dos trabalhos 

legislatiVos' dá época. ' 
Estatuto da Criança e do Adolescente: (~ 4,qO), .. -, ", '" . , , , " ";'.'.' .' .. '.',' , . - .' . , ' 

_Lei na 8.069/90, de acordo c,?m as alteraçõ~ dada,:;, cOleÇão Grandes Vultos que Honraram o Senado 
pela Lei na 8.241/91; leglslaçao correlata é 'lndlce,: ' " " ,,' . ' 

.. , '" Teotônio ViIeIa.(RS.10,OO). Biografia do Senador 
.. 'da República Teotônio Vilela, seu perfil 

Guia das Eleições de 1996 e Suplemento (R$ parlamentar, resumo de suas atividades públicas, 
10,00). Guia: LeiS nO 9.096/95·e 9.100/95. Resoluções discursos e projetos,' literatura citada, , , 
do TSE nO 19.380/95. 19.382/95 e 19.406/95. . -ot-- ._'" ~_'~' __ ."~ ~ ......... _ ... ~ 
Suplemento:- Resoluções ·do-TSE"n-õ-~19.5Õ9·"e- - . .'. . .~. ,."' 
19.516/96. _ .... Coleção Estudos dá Integração (emportugues e 

Legislação Eleitoral no Brasil (dO-sééulci XVI a 
nossos dias) (R$ 60,00) - Nelson Jobim e Walter 
Costa Porto (orgs.). Compilação da legislação 
eleitoral brasileira, desde a época colonial á nossos· 
dias. - ,,",., , 

espanhol) , " , ' , • 

.. - Volume9 (R$ 3:ooi.:.:ÕAtributo da SoberáJ\ia~, 
, . de Heber Arbuet Vigriali:·· ". . - , 

- -'~', ~ 
: ~ .:~ Volume 10 (RS 3,00).' A Arbitragem nos Paises 
, 'do·.Mercosul~"de AdJjana Noemi,Pucci.'·,·",': 
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Leia ne~e número: 
Carlos Frederico Marés de Souza FOho-O Direito Com 
tibJcional e as lacunas da lei. " 
Semlra Adler Vaisencher e ARgela Slmães de Farias f­
Júri popular: algumas possibilidades de condenação c~ 
absolvição. 
Cláudio Roberto C. B. Brandão - A importância * 
conceibJação da antijuridicidade para a compreensão c a 
essência do crime. , 
Osvaldo ROdrigues de Souza - Reflexões sobre s 
instiMos da transposição e transformação de carg s ' 
públicos. 
Ricardo Ant6nlo Lucas Camargo - O direito o 
desenvolvimento. a sociedade ocidental e a socieda e 
tribal no caso brasileiro, 
Cármen Lúcla'Antunes Rocti.· .. fSobre'ásLimLla 
vincutante., " , 
Sérgio Sérvulo da Cunha - Conflito possessório e po i­
tivismo ético. O agente público em face da decisão I~~ ~. 
Ant6nlo Carlos Moraes Lessa - Instabilidade e 
mudanças: os condicionamentos históricos da polítipa 
extema brasileira sob Geisel (1974-1979). 
Marçal Justen Filho, Egon Bockmann Morelri e 
Eduardo laia mini - Sobre a hipoteca judiciária. 
Maria Paula Dallari BUCCI - PoUticas públicas e dir! ito 
administrativo. ' 
Guilherme Silva Barbosa Fregapanl - Forn as 
alternativas de solução de conflitos e a Lei dos Juiza os 
Especiais Cíveis. " .' , 
MarciJlo loscanoFranca FDho-AAlemanha e o Est~o 
de Direito: apontamentos de teoria c~nstitucJoral 
comparada. . ' , .. .. • 
carlos David S. Aarão Reis ~A matematização do Di ~o 
e as origens da Parte Geral do Direito Civil. 
Jete Jane Florati - A Convenção das Nações Uni as 
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sobre Direito do Mar de 1982 e os organismos intema· 
cionais por ela criados. ", "" ' 
Silvio Dobrowolskl- Crime de omissão de recolhirnento 
de impostós e de contribuições: aspectos constibJcionais. 
Kitla Magalhães Arruda - A responsabilidade do juiz e 
a garantia de independência. 
A. Machado Paupério - Os irracionais de nossa . 
democracia 111. "" 
Fernando Braga - Conservadorismo. liberalismo e social· 
democracia: um estudo de direito político. 
ÁlVaro Melo Filho - Resolução sobre passe: irraciona· 
lidades e injuridicidades. " , 
Fabiano André de Souza Mendonça - DemocraCIa e 
legalidade da tributação na Constituição Federal de 1988. 
Fernando Cunha Júnior - Suspensão condicional do 
processo. Homicidio. Omissão de socorro. ' 
Paulo José leite Farias - Mutação constitucional judicial 
como mecanismo de adequação da Constituição 
Econômica a realidade econômica. 
Maria Coell Simões Pires.:" Reforma administrativa: 
reflexões sob a perspectiVá politico·filosófica. . . 
Jarbas Maranhão -O EStadista Agamemnon Magalhães: 
a Lei Antitruste e a Conferência do Clube Militar .• 
Roberto Freitas Filho - A ·flexibiliz~ção· da legalidade 
nas práticas conciliatórias na Justiça do Trabalho. . 
Nurla Belloso Martín ~ Comunidades Euro~eas" Unión 
Europea y Justicia Comunitaria. , , ,.,. 
Francisco Eugenio M. ArcanJo.., Convenção sobre 
Diversidade Biológica e Projeto de Lei do Senado nO 
306/95: soberania. propriedade e acesso aos recursos 
genéticos. 
Vitor Rolf Laubé - A Previdência no âmbito municipal. 
ClaUdia de Rezende M. de AraÚjo.,. Extrafiscalidade, 
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Constituição da Repúbftca Federativa do Brasil de 1988 (R$ S,OO).Texto Constitucional 
de 5/out/1988 com a$alterações.introd~zid,as.pelas ECs nll 1 a 15 e ECRsn2 1 a 6. 

\ -'li 

Constituição da Rep(,blieaFederativa do Brasil de 1988-Quadro Comparativo (R$1S,00). 
Constituição de ,1988, atualizada em 1995,\comparada às Constituições de 1946 e 1967 e 
à EC nll 1 de 1969. Contém quadro comparativo, tabela de correspondência dos artigos ; 
comparados e índice. ':; , ,'. " ,'.,,\." . :,' • ' 
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Direitos Humanos - Declarações 'de Direitos e Garantias (R$ 10,00) - "José Vicente 
dos Santos (pesq •. e indica). Dispositivos Constitucionais que abordam os direitos e 
~~~~:~Sof~~~~entai~.ci~homem, na c.~.",~~UiçãO,de, V.ári9S p~ís~s, inclusive na Carta 
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Estatuto da Criança e do AdolescentÉl(R$ 4,00). Lei nS! 8.069/90; de acordo com as 
alterações dadas pela L~i 1Í2 8,241/91 ; legislação correlata e ,índjce. '. ' " 

Guia das Eleições de 1996"é' Suplemento (R$10,OO). Guia: L~i~ ~2 9.096/95 e·9.100/95, 
Resoluções do TSE' n" 19.380/95, 19.382/95 e '19.406/95. Suplemento: Resoluções 
do TSE nll 19.509.e 19.516/96. ~' .:," .~.' ." .).\1',_'" .~. 
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Levantamento e Reedi.ç~~ de Medidás Provis6rias(R$'S,00)'-'Subsecretaria de 
Anãlise"doSenado Federal. ,Registradas MPs editadas duranteos8 anos' que se 
sucederam à Cria~odéste"dispo$itivo' legal; tabela seqüencial de ,ediçõe's das MPs; 
assinal~ndocritérios de :edições anterioresi 'reedições com alteração 'de' texto e de 
transformação em lei',cátálogo t~mático das MPs e referências bibliográficas.' 
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Licitações, C~ncess6es.ePerrniss~~s:.ri.a~A.c;i",ini~~çã9'·P:úbl.ic!l (R$,4,00). Leis nll 

8.666/93; 8.883/94; 8.987/95; dispositivos ,da Constituição Federal.$Qbre a matéria e 
legislação correlata. Indices temático'$ das' Leis hS! 8.666/93 e 8.987/95. 
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Regime Juridico Unico,dos Servidores Públicos Civis e Legislação Complementar 
(R$ 4;00): Dispõe, sobre. é> .régime jurídico dos servidores públicos civis da União, das 
autarqui~s e, das:fundações p(lblicasfederais .elegislação complementar Ob.'; .., J; 
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